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RETORNO DO SENADO FEDERAL DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 578-
A, DE 2012 (PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 27/2012), que 
“Permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para 
transportes de mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotratores e 
tênderes que menciona, previstos na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI”; tendo parecer da Comissão 
Mista, pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência, pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa, adequação financeira e orçamentária desta e das 
Emendas apresentadas e, no mérito, pela aprovação desta e das 
Emendas de nºs 5, 12, 14, 15, 16,  20 e 34, na forma do Projeto de Lei 
de Conversão apresentado, e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 4, 6 
a 11, 13, 17 a 19, 21 a 33 e 35 (Relator: DEP. JOÃO MAGALHÃES e 
Relator Revisor: SEN. BENEDITO DE LIRA). 

 
 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
 

 
S U M Á R I O 

I – Medida inicial 
 

II – Projeto de Lei de Conversão nº 27/2012, aprovado na Câmara dos Deputados 
em 28/11/2012 
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REDAÇÃO FINAL 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 578-A DE 2012 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 27 DE 2012 
 
Permite a depreciação acelerada dos 
veículos automóveis para transportes 
de mercadorias e dos vagões, locomoti-
vas, locotratores e tênderes que men-
ciona, previstos na Tabela de Incidên-
cia do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – TIPI; e altera as Leis 
nºs 7.064, de 6 de dezembro de 1982, 
8.352, de 28 de dezembro de 1991, 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
11.775, de 17 de setembro de 2008, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.522, de 19 de julho de 2002, 
10.893, de 13 de julho de 2004, 
12.249, de 11 de junho de 2010, e 
12.546, de 14 de dezembro de 2011.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Para efeito de apuração do imposto sobre a 

renda, as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real 

terão direito à depreciação acelerada, calculada pela aplica-

ção da taxa de depreciação usualmente admitida multiplicada 

por 3 (três), sem prejuízo da depreciação contábil: 

I - de veículos automóveis para transporte de merca-

dorias, destinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica ad-

quirente, classificados nas posições 87.04.21.10 (exceto Ex 

01), 87.04.21.20 (exceto Ex 01), 87.04.21.30 (exceto Ex 01), 

87.04.21.90 (exceto Ex 01 e Ex 02), 87.04.22, 87.04.23, 

87.04.31.10 Ex 01, 87.04.31.20 Ex 01, 87.04.31.30 Ex 01, 

87.04.31.90 Ex 01, e 87.04.32, da Tabela de Incidência do Im-

posto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 

Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011;  

II - de vagões, locomotivas, locotratores e tênderes, 

destinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente, 

classificados nas posições 86.01, 86.02 e 86.06 da Tipi;  

III - de vagões, locomotivas, locotratores e tênde-

res, destinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adqui-

rente, classificado na posição 87.01.90.10 da Tipi;  

IV – de carros de passageiros metroferroviários des-

tinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente;  
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V – de equipamentos portuários destinados à elevação, 

carregamento, descarregamento e armazenamento de cargas; e 

VI – de embarcações mercantes e aquelas que operam 

nas navegações de apoio marítimo e portuário. 

§ 1º O disposto no caput somente se aplica aos bens 

novos, que tenham sido adquiridos ou objeto de contrato de en-

comenda entre 1º de setembro de 2012 e 31 de dezembro de 2012. 

§ 2º A depreciação acelerada de que trata o caput: 

I - constituirá exclusão do lucro líquido para fins 

de determinação do lucro real e será controlada no livro fis-

cal de apuração do lucro real; 

II - deverá ser calculada antes da aplicação dos coe-

ficientes de depreciação acelerada a que faz referência o art. 

69 da Lei nº 3.470, de 28 de novembro de 1958; e 

III - deverá ser apurada a partir de 1º de janeiro de 

2013. 

§ 3º O total da depreciação acumulada, incluindo a 

contábil e a acelerada incentivada, não poderá ultrapassar o 

custo de aquisição do bem. 

§ 4º A partir do período de apuração em que for atin-

gido o limite de que trata o § 3º, o valor da depreciação, re-

gistrado na contabilidade, deverá ser adicionado ao lucro lí-

quido para efeito de determinação do lucro real. 

§ 5º Equipara-se o produtor rural pessoa física à 

pessoa jurídica para os fins desta Lei. 

Art. 2º O art. 14 da Lei nº 7.064, de 6 de dezembro 

de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 14. Sem prejuízo da obrigação da em-

presa estrangeira assegurar ao trabalhador os direi-

tos a ele conferidos neste Capítulo, é garantida em 

qualquer hipótese a aplicação das leis do país da 

prestação dos serviços, que prevalecerá no que res-

peita a direitos, vantagens, garantias e obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, independentemente de 

ter o trabalhador vínculo anterior com empregador do 

mesmo grupo econômico no Brasil.”(NR) 
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Art. 3º A Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 

“Art. 2º-A Fica criado o Fundo de Investi-

mento do FAT, FI-FAT, caracterizado pela aplicação da 

diferença entre o montante total dos recursos, des-

contado o somatório do montante do repasse ao BNDES, 

previsto no art. 239 da Constituição Federal, com a 

parcela da reserva mínima prevista no § 2º do art. 9º 

da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990. 

§ 1º O FI-FAT será destinado a investimen-

tos em todos os setores, incluindo os não cobertos 

pelo FI-FGTS, voltados para implantação, ampliação, 

recuperação e modernização nos setores de infraestru-

tura, insumos básicos e bens de capital sob encomen-

da, que proporcionem a geração de empregos. 

§ 2º O FI-FAT terá patrimônio próprio, se-

gregado do patrimônio do FAT e será disciplinado por 

instrução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

§ 3º A administração e a gestão do FI-FAT 

será da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil 

ou do BNDES, cabendo ao Comitê de Investimentos - CI, 

a ser constituído pelo Codefat, a aprovação dos in-

vestimentos e a decisão de escolha de um ou mais ad-

ministrador e gestor. 

§ 4º Caberá ao Codefat a definição dos li-

mites financiáveis, taxas de juros das aplicações, 

taxas mínimas de retorno dos investimentos e condi-

ções da gestão, podendo trocar o gestor dentre os au-

torizados no § 3º. 

§ 5º Na hipótese de extinção do FI-FAT, o 

seu patrimônio total será revertido para o patrimônio 

do FAT.” 

Art. 4º O art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

“Art. 19. .................................  

 ....................................................  
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XVIII – com relação ao Fundo de Investimen-

tos do FAT - FI-FAT: 

a) aprovar a política de investimentos do 

FI-FAT, por proposta do Comitê de Investimento; 

b) decidir sobre reinvestimento ou distri-

buição dos resultados positivos do FI-FAT em cada 

exercício; 

c) estabelecer o valor de remuneração da 

administração e gestão do FI-FAT, inclusive a taxa de 

risco; 

d) definir a forma de deliberação de  fun-

cionamento e a composição do Comitê de Investimento, 

que deverá obrigatoriamente ter a participação do ad-

ministrador; 

e) definir a exposição máxima de risco dos 

investimentos do FI-FAT; 

f) estabelecer o limite máximo de partici-

pação dos recursos do FI-FAT por setor, por empreen-

dimento e por classe de ativo, observados os requisi-

tos técnicos aplicáveis; 

g) aprovar o regulamento e suas modifica-

ções do FI-FAT, mediante proposição do administrador; 

h) autorizar a integralização de cotas ao 

FI-FAT, definindo todos os parâmetros aplicáveis; 

i) todas as demais deliberações, não pre-

vistas nas alíneas de a a h afetas a administração do 

FI-FAT.”(NR) 

Art. 5º Os débitos perante a Fazenda Nacional de res-

ponsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 

e de suas autarquias e fundações públicas, relativos ao Pro-

grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 

instituído pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 

1970, vencidos até 31 de dezembro de 2011 poderão ser parcela-

dos mediante autorização para retenção e repasse à União do 

valor da parcela e da obrigação corrente do Pasep, no Fundo de 
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Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e no Fun-

do de Participação dos Municípios – FPM. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos débitos cons-

tituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, 

ainda que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que te-

nham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente 

quitado. 

§ 2º Os débitos parcelados terão redução de 60% (ses-

senta por cento) das multas, de 25% (vinte e cinco por cento) 

dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais. 

§ 3º O parcelamento será concedido em até 180 (cento 

e oitenta) meses. 

§ 4º A retenção de que trata o caput é limitada a 30% 

(trinta por cento) do montante mensal do FPE, ou do FPM, a que 

o ente federativo tenha direito perante o respectivo fundo 

constitucional. 

§ 5º Ocorrendo saldo a pagar ao final do prazo pre-

visto no § 3º, ele será parcelado de acordo com as regras pre-

vistas na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 6º Os pedidos de parcelamento de que trata o 

art. 5º deverão ser efetuados até 28 de fevereiro de 2013, es-

tendendo-se também este prazo ao disposto no § 12 do art. 1º e 

no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e no § 18 

do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

§ 1º A existência de outras modalidades de parcela-

mento em curso não impede a concessão do parcelamento de que 

trata o art. 5º. 

§ 2º A existência de modalidades de parcelamento em 

curso, nos termos das Leis nºs 11.941, de 27 de maio de 2009, 

e 12.249, de 11 de junho de 2010, não impede o pagamento ou 

parcelamento de outros débitos, obedecidos o prazo mencionado 

no caput e as regras e condições fixadas nas referidas Leis, 

hipótese em que os procedimentos de consolidação e cobrança 

serão formalizados em processo administrativo autônomo. 

§ 3º A extensão de prazos de que trata o caput não se 

aplica às pessoas físicas e jurídicas que tenham tido o parce-
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lamento rescindido, após a data da publicação da Medida Provi-

sória nº 578, de 31 de agosto de 2012, nos termos, respectiva-

mente, do: 

I - § 9º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio 

de 2009; 

II - § 9º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 

de 2010. 

Art. 7º Aplica-se ao parcelamento de que trata o art. 

5º o disposto nos arts. 11 a 13 e 14-B da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002. 

Art. 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da Fa-

zenda, editarão os atos necessários à execução do parcelamento 

de que trata o art. 5º, após 1º de janeiro de 2013. 

Art. 9º O art. 8º e o título do Anexo IX da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, passam a vigorar com as se-

guintes alterações: 

“Art. 8º ..................................  

I - concessão de descontos, conforme quadro 

constante do Anexo IX desta Lei, para a liquidação da 

dívida até 31 de agosto de 2013, devendo incidir o 

desconto percentual sobre a soma dos saldos devedores 

por mutuário na data da renegociação, observado o 

disposto no § 10 deste artigo, e, em seguida, ser 

aplicado o respectivo desconto de valor fixo por fai-

xa de saldo devedor; 

II - permissão da renegociação do total dos 

saldos devedores das operações até 31 de agosto de 

2013, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes 

condições: 

 ....................................................  

§ 7º As dívidas oriundas de operações de 

crédito rural ao amparo do Programa de Cooperação Ni-

po-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados -

PRODECER - Fase II, inscritas ou não na Dívida Ativa 

da União até 31 de outubro de 2010, que forem liqui-
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dadas  ou renegociadas até 31 de agosto de 2013, fa-

rão jus a um desconto adicional de 10 (dez) pontos 

percentuais, a ser somado aos descontos percentuais 

previstos nos quadros constantes dos Anexos IX e X 

desta Lei. 

 .............................................. ”(NR) 

“ANEXO IX 

Operações de Crédito Rural inscritas em Dí-

vida Ativa da União: desconto para liquidação da ope-

ração até 31 de agosto de 2013 

.................................................. ” 

Art. 10. O art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 48. .................................  

§ 1º A competência para solucionar a con-

sulta ou declarar sua ineficácia, na forma discipli-

nada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

poderá ser atribuída: 

I - a unidade central; ou 

II - a unidade descentralizada. 

 ....................................................  

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso 

será realizado na forma disciplinada pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

 ....................................................  

§ 14. A consulta poderá ser formulada por 

meio eletrônico, na forma disciplinada pela Secreta-

ria da Receita Federal do Brasil. 

§ 15. O Poder Executivo regulamentará prazo 

para solução das consultas de que trata este arti-

go.”(NR) 

Art. 11. Os arts. 19 e 27 da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 19. .................................  

 ....................................................  
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II - matérias que, em virtude de jurispru-

dência pacífica do Supremo Tribunal Federal, do Supe-

rior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do 

Trabalho, do Tribunal Superior Eleitoral ou da Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência, sejam 

objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fa-

zenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da 

Fazenda; 

III - matérias decididas de modo desfavorá-

vel à Fazenda Nacional pelo Supremo Tribunal Federal 

ou pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de jul-

gamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C 

da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 

Processo Civil. 

 ....................................................  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do 

Brasil não constituirá os créditos tributários rela-

tivos às matérias de que tratam os incisos II e III 

do caput. 

 ....................................................  

§ 6º As unidades da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil deverão reproduzir, em suas deci-

sões sobre as matérias a que se refere o caput, o en-

tendimento adotado nas decisões definitivas de mérito 

que versem sobre as mesmas matérias.”(NR) 

“Art. 27. Não cabe recurso de ofício das 

decisões prolatadas pela Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil, em processos relativos a tributos ad-

ministrados por esse órgão: 

I - quando se tratar de pedido de restitui-

ção de tributos; 

II - quando se tratar de ressarcimento de 

créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados -

IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribui-

ção para o Financiamento da  Seguridade  Social  – 

COFINS; 
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III - quando se tratar de reembolso do sa-

lário-família e do salário-maternidade; 

IV - quando se tratar de homologação de 

compensação; 

V - nos casos de redução de penalidade por 

retroatividade benigna; e 

VI - nas hipóteses em que a decisão estiver 

fundamentada em decisão proferida em ação direta de 

inconstitucionalidade, em súmula vinculante proferida 

pelo Supremo Tribunal Federal e no disposto no § 6º 

do art. 19.”(NR) 

Art. 12. Os arts. 3º, 4º e 37 da Lei nº 10.893, de 13 

de julho de 2004, passam a vigorar com as seguintes altera-

ções: 

“Art. 3º ..................................  

§ 1º Compete à Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil a administração das atividades relati-

vas a cobrança, fiscalização, arrecadação, restitui-

ção e concessão de incentivos do AFRMM previstos em 

lei. 

 ....................................................  

§ 4º Os créditos orçamentários necessários 

para o desempenho das atividades citadas no § 1º se-

rão transferidos para a Unidade Orçamentária da Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil, para sua efe-

tiva execução de acordo com os valores aprovados na 

respectiva lei orçamentária anual - LOA.”(NR) 

“Art. 4º ..................................  

Parágrafo único. O AFRMM não incide sobre: 

I - a navegação fluvial e lacustre, exceto 

sobre cargas de granéis líquidos, transportadas no 

âmbito das Regiões Norte e Nordeste; e 

II - o frete relativo ao transporte de mer-

cadoria submetida à pena de perdimento.”(NR) 

“Art. 37. .................................  

 ....................................................  
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§ 3º ......................................  

 ....................................................  

III - as cargas submetidas à pena de perdi-

mento, nos termos do inciso II do parágrafo único do 

art. 4º. 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 13. A Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 52-B e 52-C: 

“Art. 52-B. O disposto no art. 74 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica ao 

AFRMM e à Taxa de Utilização do Mercante.” 

“Art. 52-C. Ficam a cargo do Departamento 

do Fundo da Marinha Mercante a análise do direito 

creditório, a decisão e o pagamento dos processos de 

restituição e de ressarcimento referentes ao AFRMM e 

à Taxa de Utilização do Mercante relacionados a pedi-

dos ocorridos até a data da vigência do ato do Poder 

Executivo de que trata o inciso I do art. 25 da Lei 

nº 12.599, de 23 de março de 2012.” 

Art. 14. O art. 34 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 

de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. Fica a União autorizada a conce-

der crédito aos agentes financeiros do Fundo da Mari-

nha Mercante - FMM, no montante de até R$ 

15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais),  para 

viabilizar o financiamento de projetos aprovados pelo 

Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante – 

CDFMM, em condições financeiras e contratuais a serem 

definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que 

trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de 

colocação direta, em favor dos agentes financeiros do 

FMM, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, 

cujas características serão definidas pelo Ministro 

de Estado da Fazenda.  
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§ 2º No caso de emissão de títulos, será 

respeitada a equivalência econômica com o valor pre-

visto no caput.  

§ 3º As condições financeiras e contratuais 

para os financiamentos a serem concedidos pelos agen-

tes financeiros aos tomadores para viabilizar os pro-

jetos de que trata o caput serão idênticas àquelas 

concedidas pelo FMM, conforme estabelece o Conselho 

Monetário Nacional - CMN.  

§ 4º O Tesouro Nacional fará jus a uma re-

muneração com base na TJLP, na variação cambial do 

dólar norte-americano ou na combinação de ambas, a 

critério do Ministro da Fazenda. 

§ 5º Os valores pagos pelos agentes finan-

ceiros do FMM à União, por conta das operações de 

crédito de que trata o caput, serão destinados exclu-

sivamente ao pagamento da Dívida Pública Fede-

ral.”(NR) 

Art. 15. O § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

XI: 

“Art. 8º ..................................  

 ....................................................  

§ 3º ......................................  

 ....................................................  

XI - que prestam os serviços de execução 

por administração, empreitada ou subempreitada de 

obras de construção civil. 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 16. Ficam revogados: 

I - o inciso V do art. 25 da Lei nº 10.893, de 13 de 

julho de 2004; e 

II - o inciso II do art. 3º da Lei nº 7.064, de 6 de 

dezembro de 1982. 
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação, produzindo efeitos a partir da data de sua publica-

ção. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 2012. 

 
 
 

MARCO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
............................................................................................................................................................ 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
............................................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
............................................................................................................................................................ 

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a 
adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o 
prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios adotarão as seguintes providências:  
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I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução 
de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas 
pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do 
disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme 

o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 

brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em 
lei.  
............................................................................................................................................................ 

 
TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 
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............................................................................................................................................................ 
  
Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração 

Social, criado pela Lei Complementar n.º 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n.º 8, de 3 de 
dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que 
a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.  

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo menos quarenta por cento 
serão destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico, através do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes 
preservem o valor.  

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de saque 
nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de casamento, 
ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, para depósito nas 
contas individuais dos participantes.  

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 
salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 
daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 
Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional da 
empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da rotatividade 
do setor, na forma estabelecida por lei.  

 
Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do 
Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 
1997, no inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e na 
Resolução Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011, 
 
DECRETA:  
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Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI anexa a este Decreto.  

 
Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM. 
 
 

............................................................................................................................................................ 
 

Seção XVII 
Material de transporte 

............................................................................................................................................................ 
 

Capítulo 86 
Veículos e material para vias férreas ou semelhantes, 

e suas partes; aparelhos mecânicos 
(incluindo os eletromecânicos) 

de sinalização para vias de comunicação 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os dormentes de madeira ou de concreto para vias férreas ou semelhantes e os elementos 
de concreto de vias de direção para aerotrens (hovertrains) (posições 44.06 ou 68.10); 

b) Os elementos de vias férreas de ferro fundido, ferro ou aço, da posição 73.02; 

c) Os aparelhos elétricos de sinalização, de segurança, de controle ou de comando, da 
posição 85.30. 

2.- A posição 86.07 compreende, entre outros: 

a) Os eixos, rodas, rodas montadas nos eixos (trens de rolamento), bandas de rodagem, aros, 
centros e outras partes de rodas; 

b) Os chassis, bogies e bissels; 

c) As caixas de eixos (caixas de lubrificação), os dispositivos de travagem de qualquer tipo; 

d) Os pára-choques, ganchos e outros sistemas de engate, e os foles de intercomunicação; 

e) Os elementos de carroçaria. 

3.- Ressalvadas as disposições da Nota 1 acima, a posição 86.08 compreende, entre outros: 

a) As vias montadas, as placas e pontes, giratórias, os pára-choques de linha e gabaritos; 

b) Os discos e placas móveis e os semáforos, os aparelhos de comando para passagens de 
nível, os aparelhos de manobra de agulhas, os postos de manobra à distância e outros 
aparelhos mecânicos (incluindo os eletromecânicos) de sinalização, de segurança, de 
controle ou de comando, mesmo providos de dispositivos acessórios para iluminação 
elétrica, para vias férreas ou semelhantes, vias rodoviárias ou fluviais, para áreas ou 
parques de estacionamento, instalações portuárias ou para aeródromos. 
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Nota Complementar (NC) da TIPI 
  
NC (86-1) O IPI incide sobre os veículos da posição 86.06, somente quando próprios para o 
transporte de mercadorias em minas, estaleiros, estabelecimentos fabris, armazéns ou entrepostos.   

 __________________ 

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 
(%) 

86.01 Locomotivas e locotratores, de fonte externa de eletricidade ou de acumuladores 
elétricos.  

8601.10.00 - De fonte externa de eletricidade 0 
8601.20.00 - De acumuladores elétricos 0 
   
86.02 Outras locomotivas e locotratores; tênderes.  
8602.10.00 - Locomotivas diesel-elétricas 0 
8602.90.00 - Outros 0 
   
86.03 Litorinas, mesmo para circulação urbana, exceto as da posição 86.04.  
8603.10.00 - De fonte externa de eletricidade 0 
8603.90.00 - Outras 0 
   
8604.00 Veículos para inspeção e manutenção de vias férreas ou semelhantes, mesmo 

autopropulsados (por exemplo, vagões-oficinas, vagões-guindastes, vagões 
equipados com batedores de balastro, alinhadores de vias, viaturas para testes e 
dresinas).  

8604.00.10 Autopropulsados, equipados com batedores de balastro e alinhadores de vias 
férreas 0 

8604.00.90 Outros 0 
   
8605.00 Vagões de passageiros, furgões para bagagem, vagões-postais e outros vagões 

especiais, para vias férreas ou semelhantes (excluindo as viaturas da posição 
86.04).  

8605.00.10 Vagões de passageiros 0 
8605.00.90 Outros 0 
   
86.06 Vagões para transporte de mercadorias sobre vias férreas.  
8606.10.00 - Vagões-tanques e semelhantes 0 
8606.30.00 - Vagões de descarga automática, exceto os da subposição 8606.10 0 
8606.9 - Outros:  
8606.91.00 -- Cobertos e fechados 0 
8606.92.00 -- Abertos, com paredes fixas de altura superior a 60 cm 0 
8606.99.00 -- Outros 0 
   
86.07 Partes de veículos para vias férreas ou semelhantes.  
8607.1 - Bogies, bissels, eixos e rodas, e suas partes:  
8607.11 -- Bogies e bissels, de tração  
8607.11.10 Bogies 0 
8607.11.20 Bissels 0 
8607.12.00 -- Outros bogies e bissels 0 
8607.19 -- Outros, incluindo as partes  
8607.19.1 Mancais  
8607.19.11 Com rolamentos incorporados, de diâmetro exterior superior a 190 mm, do tipo 

dos utilizados em eixos de rodas de vagões ferroviários 0 
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8607.19.19 Outros 0 
8607.19.90 Outros 0 
8607.2 - Freios e suas partes:  
8607.21.00 -- Freios a ar comprimido e suas partes 0 
8607.29.00 -- Outros 0 
8607.30.00 - Ganchos e outros sistemas de engate, pára-choques, e suas partes 0 
8607.9 - Outras:  
8607.91.00 -- De locomotivas ou de locotratores 0 
8607.99.00 -- Outras 0 
   
8608.00 Material fixo de vias férreas ou semelhantes; aparelhos mecânicos (incluindo os 

eletromecânicos) de sinalização, de segurança, de controle ou de comando para 
vias férreas ou semelhantes, rodoviárias ou fluviais, para áreas ou parques de 
estacionamento, instalações portuárias ou para aeródromos; suas partes.  

8608.00.1 Aparelhos mecânicos (incluindo os eletromecânicos) de sinalização, de segurança, 
de controle ou de comando para vias férreas ou semelhantes, rodoviárias ou 
fluviais, para áreas ou parques de estacionamento, instalações portuárias ou para 
aeródromos  

8608.00.11 Mecânicos 0 
8608.00.12 Eletromecânicos 0 
8608.00.90 Outros 0 
   
8609.00.00 Contêineres, incluindo os de transporte de fluidos, especialmente concebidos e 

equipados para um ou vários meios de transporte. 0 
 

Capítulo 87 
Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres, 

 suas partes e acessórios 
Notas. 
 
1.- O presente Capítulo não compreende os veículos concebidos para circular unicamente sobre 
vias férreas. 
 
2.- Consideram-se tratores, na acepção do presente Capítulo, os veículos motores essencialmente 
concebidos para puxar ou empurrar instrumentos, veículos ou cargas, mesmo que apresentem 
certos dispositivos acessórios que permitam o transporte de ferramentas, sementes, adubos, etc., 
relacionados com o seu uso principal.  
Os instrumentos e órgãos de trabalho concebidos para equipar os tratores da posição 87.01, 
enquanto material intercambiável, seguem o seu regime próprio, mesmo apresentados com o 
trator, quer estejam ou não montados neste. 
 
3.- Os chassis de veículos automóveis, quando providos de cabina, classificam-se nas posições 
87.02 a 87.04 e não na posição 87.06. 
 
4.- A posição 87.12 compreende todas as bicicletas para crianças. Os outros ciclos para crianças 
classificam-se na posição 95.03. 
 
Notas Complementares (NC) da TIPI 
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NC (87-1)    Ficam reduzidas a cinco por cento as alíquotas relativas às ambulâncias, carros 
celulares e carros funerários, classificados na posição 87.03. 
 
NC (87-2)   Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas referentes aos automóveis de 
passageiros e veículos de uso misto, com motor a álcool ou com motor que utilize alternativa ou 
simultaneamente gasolina e álcool (flexibe fuel engine), classificados nos códigos a seguir 
especificados: 
 
 

CÓDIGO NCM ALÍQUOTA % 
8703.21 7 
8703.22 11 
8703.23.10 18 
8703.23.10 Ex 01 11 
8703.23.90 18 
8703.23.90 Ex 01 11 
8703.24 18 

 
NC (87-3)  Ficam fixadas em oito por cento as alíquotas relativas aos veículos classificados no 
código 8703.22.90 e no Ex 01 do código 8703.23.90, com volume de habitáculo, destinado a 
passageiros e motoristas, superior a 6 m³. 
 
NC (87-4)   Ficam reduzidas a quinze por cento as alíquotas relativas aos veículos de fabricação 
nacional, de transmissão manual, com caixa de transferência, chassis independente da carroçaria, 
altura livre do solo mínima sob os eixos dianteiro e traseiro de 200 mm, altura livre do solo 
mínima entre eixos de 300 mm, ângulo de ataque mínimo de 35º, ângulo de saída mínimo de 24º, 
ângulo de rampa mínimo de 28º, de capacidade de emergibilidade a partir de 500 mm, peso bruto 
total combinado a partir de 3.000 kg., peso em ordem de marcha máximo de até 2.100 kg, 
concebidos para aplicação militar ou trabalho agroindustrial, classificados nos códigos 
8703.32.10 e 8703.33.10.  
 
 

NCM DESCRIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 
87.01 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).  
8701.10.00 -Motocultores 0 
8701.20.00 -Tratores rodoviários para semi-reboques 0 
8701.30.00 -Tratores de lagartas 0 
8701.90 -Outros  
8701.90.10 Tratores especialmente concebidos para arrastar troncos ("log skidders") 0 
8701.90.90 Outros 5 
  Ex 01 – Com tomada de força mecânica ou hidráulica  0 
     
87.02 Veículos automóveis para transporte de dez pessoas ou mais, incluído o motorista.  
8702.10.00 -Com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel) 25 
  Ex 01 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, 

superior a 6m³, mas inferior a 9m³ 

10 

  Ex 02 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, igual 
ou superior a 9m³ 

0 
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8702.90 -Outros  
8702.90.10 Trólebus 0 
8702.90.90 Outros 25 
  Ex 01 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, 

superior a 6m³, mas inferior a 9m³ 

10 

  Ex 02 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, igual 
ou superior a 9m³ 

0 

     
87.03 Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis principalmente 

concebidos para transporte de pessoas (exceto os da posição 87.02), incluídos os 
veículos de uso misto (“station wagons”) e os automóveis de corrida. 

 

8703.10.00 -Veículos especialmente concebidos para se deslocar sobre a neve; veículos especiais 
para transporte de pessoas nos campos de golfe e veículos semelhantes 

45 

8703.2 -Outros veículos com motor de pistão alternativo, de ignição por centelha:  
8703.21.00 --De cilindrada não superior a 1.000cm³ 7 
8703.22 --De cilindrada superior a 1.000cm³, mas não superior a 1.500cm³  
8703.22.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 

motorista 
13 

8703.22.90 Outros 13 
8703.23 --De cilindrada superior a 1.500cm³, mas não superior a 3.000cm³  
8703.23.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 

motorista 
25 

  Ex 01 – De cilindrada superior a 1.500 cm³, mas não superior a 2.000 cm³  13 
8703.23.90 Outros 25 
  Ex 01 – De cilindrada superior a 1.500 cm³, mas não superior a 2.000 cm³  13 
8703.24 --De cilindrada superior a 3.000cm³  
8703.24.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 

motorista 
25 

8703.24.90 Outros 25 
8703.3 -Outros veículos, com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou 

semidiesel): 
 

8703.31 --De cilindrada não superior a 1.500cm³  
8703.31.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 

motorista 
25 

8703.31.90 Outros 25 
8703.32 --De cilindrada superior a 1.500cm3 mas não superior a 2.500cm³  

8703.32.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 
motorista 

25 

8703.32.90 Outros 25 
8703.33 --De cilindrada superior a 2.500cm³  
8703.33.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluído o 

motorista 
25 

8703.33.90 Outros 25 
8703.90.00 -Outros 25 
     
87.04 Veículos automóveis para transporte de mercadorias.  
8704.10 -“Dumpers” concebidos para serem utilizados fora de rodovias  
8704.10.10 Com capacidade de carga superior ou igual a 85 toneladas 0 
8704.10.90 Outros 0 
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8704.2 -Outros, com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel):  
8704.21 --De peso em carga máxima não superior a 5 toneladas  
8704.21.10 Chassis com motor e cabina 0 
  Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 
8704.21.20 Com caixa basculante 0 
  Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 
8704.21.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 
  Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 
8704.21.90 Outros 0 
  Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 
  Ex 02 - Carro-forte para transporte de valores 10 
8704.22 --De peso em carga máxima superior a 5 toneladas, mas não superior a 20 toneladas  
8704.22.10 Chassis com motor e cabina 0 
8704.22.20 Com caixa basculante 0 
8704.22.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 
8704.22.90 Outros 0 
8704.23 --De peso em carga máxima superior a 20 toneladas  
8704.23.10 Chassis com motor e cabina 0 
8704.23.20 Com caixa basculante 0 
8704.23.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 
8704.23.90 Outros 0 
8704.3 -Outros, com motor de pistão, de ignição por centelha:  
8704.31 --De peso em carga máxima não superior a 5 toneladas  
8704.31.10 Chassis com motor e cabina 4 
  Ex 01 - De caminhão 0 
8704.31.20 Com caixa basculante 4 
  Ex 01 - Caminhão 0 
8704.31.30 Frigoríficos ou isotérmicos 4 
  Ex 01 - Caminhão 0 
8704.31.90 Outros 4 
  Ex 01 - Caminhão 0 
8704.32 --De peso em carga máxima superior a 5 toneladas  
8704.32.10 Chassis com motor e cabina 0 
8704.32.20 Com caixa basculante 0 
8704.32.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 
8704.32.90 Outros 0 
8704.90.00 -Outros 0 
     
87.05 Veículos automóveis para usos especiais (por exemplo, auto-socorros, caminhões-

guindastes, veículos de combate a incêndio, caminhões-betoneiras, veículos para 
varrer, veículos para espalhar, veículos-oficinas, veículos radiológicos), exceto os 
concebidos principalmente para transporte de pessoas ou de mercadorias. 

 

8705.10 -Caminhões-guindastes  
8705.10.10 Com haste telescópica de altura máxima superior ou igual a 42m, capacidade máxima 

de elevação superior ou igual a 60 toneladas, segundo a Norma DIN 15019, Parte 2, e 
com 2 ou mais eixos de rodas direcionáveis 

0 

8705.10.90 Outros 0 
8705.20.00 -Torres ("derricks") automóveis, para sondagem ou perfuração 0 
8705.30.00 -Veículos de combate a incêndio 0 
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8705.40.00 -Caminhões-betoneiras 0 
8705.90 -Outros  
8705.90.10 Caminhões para a determinação de parâmetros físicos característicos (perfilagem) de 

poços petrolíferos 
5 

8705.90.90 Outros 5 
     
8706.00 Chassis com motor para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05.  
8706.00.10 Dos veículos da posição 87.02 25 
  Ex 01 - De veículos dos Ex 01 e 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90  0 
8706.00.20 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 
8706.00.90 Outros 10 
  Ex 01 - De caminhões 0 
     
87.07 Carroçarias para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05, incluídas as 

cabinas. 
 

8707.10.00 -Para os veículos da posição 87.03 10 
8707.90 -Outras  
8707.90.10 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 
8707.90.90 Outras 5 
  Ex 01 - De veículos dos Ex 01 e 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90 0 
     
87.08 Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05.  
8708.10.00 -Pára-choques e suas partes 5 
8708.2 -Outras partes e acessórios de carroçarias (incluídas as de cabinas):  
8708.21.00 --Cintos de segurança 5 
8708.29 --Outros  
8708.29.1 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  
8708.29.11 Pára-lamas 5 
8708.29.12 Grades de radiadores 5 
8708.29.13 Portas 5 
8708.29.14 Painéis de instrumentos 5 
8708.29.19 Outros 5 
8708.29.9 Outros  
8708.29.91 Pára-lamas 5 
8708.29.92 Grades de radiadores 5 
8708.29.93 Portas 5 
8708.29.94 Painéis de instrumentos 5 
8708.29.95 Geradores de gás para acionar retratores de cintos de segurança 5 

8708.29.99 Outros 5 
8708.30 -Freios e servo-freios; suas partes  
8708.30.1 --Guarnições de freios montadas  
8708.30.11 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 
8708.30.19 Outras 5 
8708.30.90 Outros 5 
8708.40 -Caixas de marchas e suas partes  
8708.40.1 Caixas de marchas dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  
8708.40.11 Servo-assistidas, próprias para torques de entrada superiores ou iguais a 750Nm 5 
8708.40.19 Outras 5 
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8708.40.80 Outras caixas de marchas 5 
8708.40.90 Partes 5 
8708.50 -Eixos de transmissão com diferencial, mesmo providos de outros órgãos de 

transmissão e eixos não motores; suas partes 
 

8708.50.1 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  
8708.50.11 Eixos com diferencial com capacidade de suportar cargas superiores ou iguais a 

14.000kg, redutores planetários nos extremos e dispositivo de freio incorporado, do 
tipo dos utilizados em veículos da subposição 8704.10 

5 

8708.50.12 Eixos não motores 5 
8708.50.19 Outros 5 
8708.50.80 Outros 5 
8708.50.9 Partes  
8708.50.91 De eixos não motores, dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 

8704.10 
5 

8708.50.99 Outras 5 
8708.70 -Rodas, suas partes e acessórios  
8708.70.10 De eixos propulsores dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 

8704.10 
5 

8708.70.90 Outros 5 
8708.80.00 -Sistemas de suspensão e suas partes (incluídos os amortecedores de suspensão) 5 
  Ex 01 - Amortecedores de suspensão de veículos das posições 87.02, 87.04 (exceto a 

subposição 8704.10) e 87.05 e da subposição 8701.20 

4 

  Ex 02 - Amortecedores de suspensão 16 
8708.9 -Outras partes e acessórios:  
8708.91.00 --Radiadores e suas partes 5 
8708.92.00 --Silenciosos e tubos de escape; suas partes 16 
  Ex 01 - De veículos das posições 87.01, 87.02, 87.04 e 87.05 (exceto partes) 4 
  Ex 02 - Partes 5 
8708.93.00 --Embreagens e suas partes 16 
  Ex 01 - De veículos das posições 87.01, 87.02, 87.04 e 87.05 4 
8708.94 --Volantes, barras e caixas, de direção; suas partes  
8708.94.1 Volantes, barras e caixas, de direção dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 

8701.90 ou 8704.10 
 

8708.94.11 Volantes 4 
8708.94.12 Barras 4 
8708.94.13 Caixas  4 
8708.94.8 Outros  
8708.94.81 Volantes 5 
8708.94.82 Barras 5 
8708.94.83 Caixas 5 
8708.94.90 Partes 5 
8708.95 --Bolsas infláveis de segurança com sistema de insuflação (“airbags"); suas partes  
8708.95.10 Bolsas infláveis de segurança com sistema de insuflação (“airbags") 5 
8708.95.2 Partes  
8708.95.21 Bolsas infláveis para "airbags" 5 
8708.95.22 Sistema de insuflação 5 
8708.95.29 Outras 5 
8708.99 --Outros  
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8708.99.10 Dispositivos para comando de acelerador, freio, embreagem, direção ou caixa de 
marchas mesmo os de adaptação dos preexistentes, do tipo dos utilizados por pessoas 
incapacitadas 

0 

8708.99.90 Outros 5 
     
87.09 Veículos automóveis sem dispositivo de elevação, dos tipos utilizados em fábricas, 

armazéns, portos ou aeroportos, para transporte de mercadorias a curtas 
distâncias; carros-tratores dos tipos utilizados nas estações ferroviárias; suas 
partes. 

 

8709.1 -Veículos:  
8709.11.00 --Elétricos 0 
8709.19.00 --Outros 0 
8709.90.00 -Partes 5 
     
8710.00.00 Veículos e carros blindados de combate, armados ou não, e suas partes. 0 
     
87.11 Motocicletas (incluídos os ciclomotores) e outros ciclos equipados com motor 

auxiliar, mesmo com carro lateral; carros laterais. 
 

8711.10.00 -Com motor de pistão alternativo de cilindrada não superior a 50cm³ 15 
8711.20 -Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 50cm³ mas não superior a 

250cm³ 
 

8711.20.10 Motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125cm³ 25 
8711.20.20 Motocicleta de cilindrada superior a 125cm³ 25 
8711.20.90 Outros 25 
8711.30.00 -Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 250cm³ mas não superior a 

500cm³ 
35 

8711.40.00 -Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 500cm³ mas não superior a 
800cm³ 

35 

8711.50.00 -Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 800cm³ 35 
8711.90.00 -Outros 35 
     
8712.00 Bicicletas e outros ciclos (incluídos os triciclos), sem motor.  
8712.00.10 Bicicletas 10 
8712.00.90 Outros 10 
     
87.13 Cadeiras de rodas e outros veículos para inválidos, mesmo com motor ou outro 

mecanismo de propulsão. 
 

8713.10.00 -Sem mecanismo de propulsão 0 
8713.90.00 -Outros 0 
     
87.14 Partes e acessórios dos veículos das posições 87.11 a 87.13.  
8714.1 -De motocicletas (incluídos os ciclomotores):  
8714.11.00 --Selins 12 
8714.19.00 --Outros 12 
8714.20.00 -De cadeiras de rodas ou de outros veículos para inválidos 0 
8714.9 -Outros:  
8714.91.00 --Quadros e garfos, e suas partes 10 
8714.92.00 --Aros e raios 10 
8714.93 --Cubos, exceto de freios, e pinhões de rodas livres  
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8714.93.10 Cubos, exceto de freios 10 
8714.93.20 Pinhões de rodas livres 10 
8714.94 --Freios, incluídos os cubos de freios, e suas partes  
8714.94.10 Cubos de freios 10 
8714.94.90 Outros 10 
8714.95.00 --Selins 10 
8714.96.00 --Pedais e pedaleiros, e suas partes 10 
8714.99 --Outros  
8714.99.10 Câmbio de velocidades 10 
8714.99.90 Outros 10 
     
8715.00.00 Carrinhos e veículos semelhantes para transporte de crianças, e suas partes. 10 
     
87.16 Reboques e semi-reboques, para quaisquer veículos; outros veículos não 

autopropulsados; suas partes. 
 

8716.10.00 -Reboques e semi-reboques, para habitação ou para acampar, do tipo "trailer" 10 
8716.20.00 -Reboques e semi-reboques, autocarregáveis ou autodescarregáveis, para usos agrícolas 0 

8716.3 -Outros reboques e semi-reboques, para transporte de mercadorias:  
8716.31.00 --Cisternas 0 
8716.39.00 --Outros 0 
8716.40.00 -Outros reboques e semi-reboques 5 
8716.80.00 -Outros veículos 5 
  Ex 01 - Carrinhos de tração manual, de ferro, para construção 0 
  Ex 02 - Veículos de tração animal 0 
8716.90 -Partes  
8716.90.10 Chassis de reboques e semi-reboques 5 
8716.90.90 Outras 5 

 
Capítulo 88 

Aeronaves e aparelhos espaciais, e suas partes 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 3.470, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1958 

Altera a legislação do Imposto de Renda e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

Art. 69. Acrescentem-se ao artigo 37 do atual Regulamento do Impôsto de Renda os 
seguintes parágrafos:  
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"§  - Para efeito do disposto na letra d dêste artigo, considerar-se-ão os seguintes 
coeficientes de aceleração de depreciação:  

Um turno de oito horas .................................................................... 1,0  
Dois turnos de oito horas ................................................................. 1,5  
Três turnos de oito horas ................................................................. 2,0  
§ - O Instituto Nacional de Tecnologia fixará os critérios para determinação da vida 

útil das máquinas e equipamentos, para cada tipo de indústria, subsistindo os critérios atuais até 
que sejam fixados os atos competentes do referido Instituto.  

§  O Poder Executivo poderá fixar coeficiente de aceleração das depreciações, 
independentemente de desgaste físico dos bens, para estimular a renovação e modernização das 
indústrias em funcionamento no território nacional.  

§  Os coeficientes a que se refere o parágrafo anterior serão fixados em caráter geral, 
por setor de atividade ou tipo de indústrias, para vigorar durante predeterminado prazo." 

 
Art. 70. Para os efeitos previstos na letra c, § 2º, do art. 43 do Regulamento do 

Impôsto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 40.702, de 31 de dezembro de 1956, as pessoas 
jurídicas que distribuírem rendimentos já tributados como lucros de outras pessoas jurídicas, 
deverão fazê-lo separadamente dos que apurar nas suas próprias atividades, ficando aquêles 
rendimentos imunes à incidência de novo impôsto, em poder de outras pessoas jurídicas, que os 
receberem em virtude de novas distribuições. 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 7.064, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1982 

 
Dispõe sobre a situação de trabalhadores 
contratados ou transferidos para prestar serviços 
no exterior.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO II 
DA TRANSFERÊNCIA 

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se transferido:  
I - o empregado removido para o exterior, cujo contrato estava sendo executado no 

território brasileiro;  
II - o empregado cedido a empresa sediada no estrangeiro, para trabalhar no exterior, 

desde que mantido o vínculo trabalhista com o empregador brasileiro;  
III - o empregado contratado por empresa sediada no Brasil para trabalhar a seu 

serviço no exterior.   
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Art. 3º A empresa responsável pelo contrato de trabalho do empregado transferido 
assegurar-lhe-á, independentemente da observância da legislação do local da execução dos 
serviços:   

I - os direitos previstos nesta Lei;   
II - a aplicação da legislação brasileira de proteção ao trabalho, naquilo que não for 

incompatível com o disposto nesta Lei, quando mais favorável do que a legislação territorial, no 
conjunto de normas e em relação a cada matéria.   

Parágrafo único. Respeitadas as disposições especiais desta Lei, aplicar-se-á a 
legislação brasileira sobre Previdência Social, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
Programa de Integração Social (PIS/PASEP).   

 
Art. 4º Mediante ajuste escrito, empregador e empregado fixarão os valores do 

salário-base e do adicional de transferência.   
§ 1º O salário-base ajustado na forma deste artigo fica sujeito aos reajustes e 

aumentos compulsórios previstos na legislação brasileira.   
§ 2º O valor do salário-base não poderá ser inferior ao mínimo estabelecido para a 

categoria profissional do empregado.   
§ 3º Os reajustes e aumentos compulsórios previstos no parágrafo primeiro incidirão 

exclusivamente sobre os valores ajustados em moeda nacional.   
............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO III 
DA CONTRATAÇÃO POR EMPRESA ESTRANGEIRA 

 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 14. Sem prejuízo da aplicação das leis do país da prestação dos serviços, no que 
respeita a direitos, vantagens e garantias trabalhistas e previdenciárias, a empresa estrangeira 
assegurará ao trabalhador os direitos a ele conferidos neste Capítulo. 
 

Art. 15. Correrão obrigatoriamente por conta da empresa estrangeira as despesas de 
viagem de ida e volta do trabalhador ao exterior, inclusive a dos dependentes com ele residentes.   
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 8.352, DE 1º DE JANEIRO DE 1991 

 
Dispõe sobre as disponibilidades financeiras do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................................ 
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Art. 2º O Banco do Brasil S.A. poderá utilizar os recursos originários dos depósitos 
especiais de que trata o art. 9° da Lei n° 8.019, de 11 de abril de 1990, para conceder 
empréstimos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.458, de 11/9/1992) 

I - ao setor rural; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.458, de 11/9/1992) 
II - ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social  - INAMPS, 

em caráter excepcional, no exercício de 1991; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.458, de 
11/9/1992) 

III - ao INAMPS, em caráter excepcional, no exercício de 1992, desde que sejam 
garantidos pelo Tesouro Nacional, mediante a entrega de títulos públicos especiais de sua 
emissão, com registro no Sistema Especial de Liqüidação e de Custódia - SELIC, administrado 
pelo Banco Central do Brasil, com remuneração equivalente aos encargos previstos nos 
respectivos empréstimos e com poder liberatório e endossáveis a partir do vencimento das 
operações de empréstimos por eles garantidas na hipótese de inadimplência do INAMPS, ou 
sempre e até os valores que o FAT necessite sacar dos depósitos especiais para atender à 
manutenção da sua Reserva Mínima de Liquidez ou às despesas com os benefícios do seguro-
desemprego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Lei 
nº 8.458, de 11/9/1992) 

IV - ao INAMPS (em extinção), em caráter excepcional, para pagamento de 
Autorização de Internação Hospitalar - AIH e de Unidade de Cobertura Ambulatorial (UCA), no 
exercício de 1993, desde que garantidos pelo Tesouro Nacional, mediante lançamento de Notas 
do Tesouro Nacional, Série F, regulamentadas pelo Decreto nº 747, de 5 de fevereiro de 1993, 
com remuneração equivalente aos encargos previstos no respectivo empréstimo, e com poder 
liberatório e endossáveis a partir do vencimento das operações de empréstimos por elas 
garantidas, podendo, na hipótese de inadimplência do INAMPS (em extinção), ser resgatadas 
antecipadamente, sempre e até que os valores que o FAT necessite sacar dos depósitos especiais, 
para atender à manutenção de sua reserva mínima de liquidez ou às despesas com benefícios do 
seguro-desemprego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição Federal.(Inciso acrescido 
pela Lei nº 8.736, de 29/11/1993) 

§ 1° O empréstimo de que trata o inciso II deste artigo não poderá exceder o valor 
corrente de Cr$ 220.000.000.000,00 (duzentos e vinte bilhões de cruzeiros), e terá prazo de 
vencimento até 31 de junho de 1992.(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 8.458, de 
11/9/1992)  

§ 2° O empréstimo de que trata o parágrafo anterior poderá ser objeto de 
refinanciamento, desde que oferecidas as garantias referidas no inciso III deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 8.458, de 11/9/1992)  

§ 3° O empréstimo de que trata o inciso III deste artigo não poderá exceder ao valor 
corrente de Cr$ 5.000.000.000.000,00 (cinco trilhões de cruzeiros), ou ao valor correspondente a 
46% (quarenta e seis por cento) do valor da diferença entre a arrecadação estimada para o 
exercício de 1992, na Lei n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, sob o título de contribuição para o 
Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL (Fonte 153) e aquela que efetivamente ocorrer 
durante o exercício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.458, de11/9/1992)  

§ 4º O empréstimo de que trata o inciso IV deste artigo não poderá exceder o valor 
corrente de Cr$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzeiros reais), e terá prazo de 
vencimento de seis meses, a contar da data da efetiva liberação dos recursos, prorrogável em até 
sessenta dias, no caso de não ter sido publicado até a data de vencimento do empréstimo, o 
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, relativo ao exercício de 1994.(Parágrafo acrescido 

38



pela Lei nº 8.736, de 29/11/1993 , com nova redação dada pela Lei nº 8.904, de 30/6/1994) (Vide 
Lei nº 8.992, de 24/2/1995) 

 
Art. 3º Em caráter excepcional e por prazo determinado, os trabalhadores demitidos sem justa 
causa no período compreendido entre 1º de janeiro de 1992 e 30 de junho de 1992 ficam 
dispensados, no ato do requerimento do seguro-desemprego, da comprovação do critério de 
habilitação de que trata o inciso II do art. 3º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. (Prazo 
prorrogado para 31/12/1993, de acordo com o art. 1º da Lei nº 8.669, de 30/6/1993) 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990 
 

Altera a legislação do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 9º As disponibilidades financeiras do FAT poderão ser aplicadas em títulos do 
Tesouro Nacional, por intermédio do Banco Central do Brasil, e em depósitos especiais, 
remunerados e disponíveis para imediata movimentação, nas instituições financeiras oficiais 
federais de que trata o art. 15 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 1º Parcela das disponibilidades financeiras do FAT constitui a reserva mínima de 
liquidez, destinada a garantir, em tempo hábil, os recursos necessários ao pagamento das 
despesas referentes ao Programa do Seguro-Desemprego e do Abono de que trata o art. 239 da 
Constituição Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 2º O montante da reserva estabelecida no parágrafo anterior não pode ser inferior ao 
maior dentre os seguintes valores: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 8.352 de 
28/12/1991) 

I - a diferença positiva, no exercício financeiro em curso, entre o produto da 
arrecadação das contribuições de que trata o art. 239 da Constituição Federal e o montante global 
dos pagamentos efetuados por conta das dotações orçamentárias para atender as despesas com o 
Programa do Seguro-Desemprego, com o Abono Salarial e com o Financiamento de Programas 
de Desenvolvimento Econômico a cargo do BNDES, custeados pela referida arrecadação; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

II - o resultado da adição: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei nº 8.352 de 
28/12/1991) 

a) dos valores pagos a títulos de benefícios do seguro-desemprego nos seis meses 
anteriores, atualizados mês a mês pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou na sua 
ausência, pela variação de índice definido pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - CODEFAT, nos termos do inciso IX do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, e (Alínea acrescida pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 
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b) de cinqüenta por cento dos valores pagos a títulos de abono, nos termos do art. 9º 
da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, nos doze meses anteriores, atualizados na forma 
prevista na alínea anterior. (Alínea acrescida pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 3º Os recursos da reserva mínima de liquidez somente poderão ser aplicados em 
títulos do Tesouro Nacional, por intermédio do Banco Central do Brasil. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 4º No exercício de 1991, as aplicações da parcela das disponibilidades financeiras 
que excederem o valor da reserva mínima de liquidez em depósitos especiais no Banco do Brasil 
S.A. serão no montante mínimo de Cr$ 220.000.000.000,00 (duzentos e vinte bilhões de 
cruzeiros). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 5º Os depósitos especiais de que trata o caput deste artigo serão remunerados, no 
mínimo pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósitos das disponibilidades de caixa do 
Tesouro Nacional, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 7.862, de 30 de outubro de 1989, com a 
redação dada pelo art. 8º da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, ou, da sua ausência, pela 
remuneração média diária paga pelos títulos do Tesouro Nacional, acrescidos, em ambos os 
casos, de juros de cinco por cento ao ano calculados pro rata die. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 6º O resultado da remuneração das disponibilidades financeiras de que trata este 
artigo constituirá receita do FAT. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991) 

§ 7° O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES poderá 
utilizar recursos dos depósitos especiais referidos no caput deste artigo, para conceder 
financiamentos aos Estados e às entidades por eles direta ou indiretamente controladas no âmbito 
de programas instituídos pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
CODEFAT, tendo em vista as competências que lhe confere o art. 19 da Lei n° 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, e destinados à expansão do nível de emprego no País, podendo a União, 
mediante a apresentação de contragarantias adequadas, prestar garantias parciais a operações da 
espécie, desde que justificado em exposição de motivos conjunta dos Ministérios do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.199, de 14/2/2001) 

 
Art. 10. O art. 28 da Lei nº 7.998, de 1990, passa a ter a seguinte redação:  
 

"Art. 28. No prazo de trinta dias as contribuições ao PIS e ao PASEP, 
arrecadadas a partir de 5 de outubro de 1988 e não utilizadas nas finalidades 
previstas no art. 239 da Constituição Federal, serão recolhidas como receita do 
FAT. " 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 
 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 19. Compete ao CODEFAT gerir o FAT e deliberar sobre as seguintes matérias:  
I - (VETADO)  
II - aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho Anual do Programa do 

Seguro-Desemprego e do abono salarial e os respectivos orçamentos;  
III - deliberar sobre a prestação de conta e os relatórios de execução orçamentária e 

financeira do FAT;  
IV - elaborar a proposta orçamentária do FAT, bem como suas alterações;  
V - propor o aperfeiçoamento da legislação relativa ao seguro-desemprego e ao abono 

salarial e regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de sua competência;  
VI - decidir sobre sua própria organização, elaborando seu regimento interno;  
VII - analisar relatórios do agente aplicador quanto à forma, prazo e natureza dos 

investimentos realizados;  
VIII - fiscalizar a administração do fundo, podendo solicitar informações sobre 

contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;  
IX - definir indexadores sucedâneos no caso de extinção ou alteração daqueles 

referidos nesta Lei;  
X - baixar instruções necessárias à devolução de parcelas do benefício do seguro-

desemprego, indevidamente recebidas;  
XI - propor alteração das alíquotas referentes às contribuições a que alude o art. 239 

da Constituição Federal, com vistas a assegurar a viabilidade econômico-financeira do FAT;  
XII - (VETADO);  
XIII - (VETADO);  
XIV - fixar prazos para processamento e envio ao trabalhador da requisição do 

benefício do seguro-desemprego, em função das possibilidades técnicas existentes, 
estabelecendo-se como objetivo o prazo de 30 (trinta) dias;  

XV - (VETADO);  
XVI - (VETADO);  
XVII - deliberar sobre outros assuntos de interesses do FAT. 
 
Art. 19-A. O Codefat poderá priorizar projetos das entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) desde que: 
I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso possua o 

respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; 
II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sinase que 

solicitem recursos tenham se submetido à avaliação nacional do atendimento socioeducativo. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.594 de 18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 
(noventa) dias após a publicação) 

 
Art. 20. A Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo será exercida pelo 

Ministério do Trabalho, e a ela caberão as tarefas técnico-administrativas relativas ao seguro-
desemprego e abono salarial.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1970 

 
Institui o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 
Art. 1º  É instituído, na forma prevista nesta Lei Complementar, o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público.  
 
Art. 2º   A União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios 

contribuirão para o Programa, mediante recolhimento mensal ao Banco do Brasil das seguintes 
parcelas:  

I - União: 1% (um por cento) das receitas correntes efetivamente arrecadadas, 
deduzidas as transferências feitas a outras entidades da Administração Pública, a partir de 1º de 
julho de 1971; 1,5% (um e meio por cento) em 1972 e 2% (dois por cento) no ano de 1973 e 
subseqüentes.  

II - Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios:  
 a) 1% (um por cento) das receitas correntes próprias, deduzidas as transferências 

feitas a outras entidades da Administração Pública, a partir de 1º de julho de 1971; 1,5% (um e 
meio por cento) em 1972 e 2% (dois por cento) no ano de 1973 e subseqüentes;   

 b) 2% (dois por cento) das transferências recebidas do Governo da União e dos 
Estados através do Fundo de Participações dos Estados, Distrito Federal e Municípios, a partir de 
1º de julho de 1971.   

Parágrafo único. Não recairá, em nenhuma hipótese, sobre as transferências de que 
trata este artigo, mais de uma contribuição.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 

 
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 11. O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento da 
primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado, observado o disposto no 
§ 1º do art. 13 desta Lei. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria do Ministro de 
Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa, a concessão do 
parcelamento fica condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, 
inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se tratar 
de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - 
Simples, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada mês, 
como antecipação, valor correspondente a uma parcela.  

§ 3º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do 
pedido.  

§ 4º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

§ 7º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

§ 9º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 12. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, podendo a exatidão dos 
valores parcelados ser objeto de verificação.  

§ 1º Cumpridas as condições estabelecidas no art. 11 desta Lei, o parcelamento será:  
I - consolidado na data do pedido; e  
II - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 (noventa) 

dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional tenha se 
pronunciado.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada mês, 
como antecipação, valor correspondente a uma parcela. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido 

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 1º O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, o devedor 
pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
11.941, de 27/5/2009) 
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Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais 
instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será requerido 
perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do art. 10, nos arts. 11 e 
12, no § 2º do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 
11.345, de 14/9/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 
consolidado pelo número de parcelas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será atualizado e 
acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e, se for o caso, no 
Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 
14/9/2006) 

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste artigo, 
delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos não inscritos em 
dívida ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 4º A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo inscritos em 
dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 5º É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto quando 
inscritos em Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 
3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:  
I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-rogação; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  
II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações 

relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional;  
III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres 

públicos.  
IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Inciso acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  
V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, 

Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito 
Santo - FUNRES; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na 
Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VI - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 
convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de que 
trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Inciso acrescido pela  Medida 
Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VIII - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago 
parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses previstas no art. 
14-A desta Lei; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na 
Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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IX - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por pessoa física 
com insolvência civil decretada; e (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 
3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

X - créditos tributários devidos na forma do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 
2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de Afetação. 
(Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 
27/5/2009) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 
convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 

reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido 
rescindido.  

§ 1º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser incluídos novos 
débitos.  

§ 2º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica 
condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  
II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito com 

histórico de reparcelamento anterior.  
§ 3º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as demais 

disposições relativas ao parcelamento previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida 
Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 14-B. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para 

inscrição em Dívida Ativa da União ou prosseguimento da execução, conforme o caso, a falta de 
pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  
II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. (Artigo acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento simplificado, 

importando o pagamento da primeira prestação em confissão de dívida e instrumento hábil e 
suficiente para a exigência do crédito tributário.  

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam as 
vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 
3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

I - matérias de que trata o art. 18;  
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 

ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.  
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§ 1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que 
atuar no feito deverá, expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 
apresentar resposta, hipótese em que não haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu 
desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de 
jurisdição obrigatório.  

§ 3º Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe 
seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de 
desinteresse.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos tributários relativos às 
matérias de que trata o inciso II do caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.033, de 21/12/2004) 

§ 5º Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá 
rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, 
conforme o caso. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

 
Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do 

Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 
Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os 
valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.  

§ 2º Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as 
execuções que versem exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.033, de 
21/12/2004) 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  

§ 4º No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da 
Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput 
deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das inscrições reunidas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 27. Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas, pela autoridade fiscal da 
jurisdição do sujeito passivo, em processos relativos a restituição de impostos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e a ressarcimento de créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados.  

 
Art. 28. O inciso II do art. 3º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, passa a ter a 

seguinte redação:  
 

"II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos 
relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de créditos 
do Imposto sobre Produtos Industrializados." 
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............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009 
  

Altera a legislação tributária federal relativa ao 
parcelamento ordinário de débitos tributários; 
concede remissão nos casos em que especifica; 
institui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis 
nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 
1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, 
de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 
2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 
18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 
2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 
12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 
1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, 
de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da 
Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga 
dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 
1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 
2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 
2000, e, a partir da instalação do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos 
nºs 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 
2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DOS PARCELAMENTOS 
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Seção I 

Do Parcelamento ou Pagamento de Dívidas 
 
Art. 1º Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas 

condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os 
débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos 
débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei nº 9.964, de 
10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória nº 303, de 
29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que 
tenham sido excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos 
decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários 
relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) 
ou como não-tributados.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive os que 
foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI referidos no caput deste artigo.  

§ 1º-A (VETADO na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 
§ 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as 

dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo 
sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, 
consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido 
objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de 
pagamento, assim considerados:  

I - os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional;  

II - os débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI referido no 
caput deste artigo;  

III - os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas a 
título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e 
fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e  

IV - os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
§ 3º Observado o disposto no art. 3º desta Lei e os requisitos e as condições 

estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da 
Receita Federal do Brasil, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de 
publicação desta Lei, os débitos que não foram objeto de parcelamentos anteriores a que se refere 
este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma:  

I - pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 
ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros 
de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  
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II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa 
por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% 
(quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% 
(oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% 
(trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal;  

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% 
(setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, 
de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal; ou  

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% 
(sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 
25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 
encargo legal.  

§ 4º O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, 
incluídos a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos.  

§ 5º ( VETADO)  
§ 6º Observado o disposto no art. 3º desta Lei, a dívida objeto do parcelamento será 

consolidada na data do seu requerimento e será dividida pelo número de prestações que forem 
indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos §§ 2º e 5º deste artigo, não podendo cada prestação 
mensal ser inferior a:  

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e  
II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica.  
§ 7º As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos 

termos deste artigo poderão liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, e a 
juros moratórios, inclusive as relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido próprios.  

§ 8º Na hipótese do § 7º deste artigo, o valor a ser utilizado será determinado 
mediante a aplicação sobre o montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa das 
alíquotas de 25% (vinte e cinco por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente.  

§ 9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma 
parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a 
imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.  

§ 10. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 
inadimplência para os fins previstos no § 9º deste artigo.  

§ 11. A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá indicar 
pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos deverão ser 
nele incluídos.  

§ 12. Os contribuintes que tiverem optado pelos parcelamentos previstos nos arts. 1º a 
3º da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, poderão optar, na forma de 
regulamento, pelo reparcelamento dos respectivos débitos segundo as regras previstas neste 
artigo até o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei.  

§ 13. Podem ser parcelados nos termos e condições desta Lei os débitos de 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS das sociedades civis de 
prestação de serviços profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada 
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a que se referia o Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, revogado pela Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996.  

§ 14. Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios 
concedidos:  

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 
acréscimos legais, até a data da rescisão;  

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, 
com acréscimos legais até a data da rescisão.  

§ 15. A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de 
tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos 
nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos:  

I - pagamento;  
II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem 

definidos em regulamento.  
§ 16. Na hipótese do inciso II do § 15 deste artigo:  
I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente 

responsável, juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;  
II - fica suspensa a exigibilidade de crédito tributário, aplicando-se o disposto no art. 

125 combinado com o inciso IV do parágrafo único do art. 174, ambos da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional;  

III - é suspenso o julgamento na esfera administrativa.  
§ 17. Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 15 deste 

artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente calculado na forma do § 14 
deste artigo.  

 
Seção II 

Do Pagamento ou do Parcelamento de Dívidas Decorrentes deAproveitamento Indevido de 
Créditos de IPI, dos ParcelamentosOrdinários e dos Programas Refis, Paes e Paex 

 
Art. 2º No caso dos débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material 
de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
com incidência de alíquota zero ou como não-tributados:  

I - o valor mínimo de cada prestação não poderá ser inferior a R$ 2.000,00 (dois mil 
reais);  

II - a pessoa jurídica não está obrigada a consolidar todos os débitos existentes 
decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários 
relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI neste 
parcelamento, devendo indicar, por ocasião do requerimento, quais débitos deverão ser incluídos 
nele.  
............................................................................................................................................................ 
 

Seção III 
Disposições Comuns aos Parcelamentos 

............................................................................................................................................................ 
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Art. 7º A opção pelo pagamento a vista ou pelos parcelamentos de débitos de que 

trata esta Lei deverá ser efetivada até o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente ao da 
publicação desta Lei.  

§ 1º As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata o art. 1º desta 
Lei poderão amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o inciso I do § 3º do art. 1º 
desta Lei, mediante a antecipação no pagamento de parcelas.  

§ 2º O montante de cada amortização de que trata o § 1º deste artigo deverá ser 
equivalente, no mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas.  

§ 3º A amortização de que trata o § 1º deste artigo implicará redução proporcional da 
quantidade de parcelas vincendas.  

 
Art. 8º A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não implica 

novação de dívida.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 

 
Institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 
Computador por Aluno - PROUCA e institui o 
Regime Especial de Aquisição de Computadores 
para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 
benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da 
Marinha Mercante - FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o 
Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 
Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra 
Financeira e o Certificado de Operações 
Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 
31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 
2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de 
junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 
11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de 
maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 
9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 
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de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 
1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 
15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro 
de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis nºs 
9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de 
outubro de 1969, e a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nºs 
7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 
de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 
de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis 
nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 
6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 
setembro de 1997; e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

Da Concessão de Crédito para o Fundo da Marinha Mercante 
 
Art. 34. Fica a União autorizada a conceder crédito aos agentes financeiros do Fundo 

da Marinha Mercante - FMM, no montante de até R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de 
reais), para viabilizar o financiamento de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da 
Marinha Mercante - CDFMM.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 
forma de colocação direta, em favor do agente financeiro do FMM, títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 2º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o 
valor previsto no caput.  

§ 3º As condições financeiras e contratuais para a concessão do crédito de que trata o 
caput, inclusive a remuneração a que fará jus a União, serão idênticas àquelas concedidas pelo 
FMM, conforme estabelece o Conselho Monetário Nacional - CMN.  

§ 4º Os recursos decorrentes do crédito de que trata o caput serão alocados a cada 
agente financeiro do FMM, conforme dispuser o CDFMM.  

 
Art. 35. Os agentes financeiros do FMM poderão recomprar da União, a qualquer 

tempo, os ativos porventura dados em contrapartida aos créditos de que trata o art. 34, a critério 
do Ministro de Estado da Fazenda.  
............................................................................................................................................................ 
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Seção V 
Das Taxas e Demais Disposições 

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 65. Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas 
condições desta Lei, os débitos administrados pelas autarquias e fundações públicas federais e os 
débitos de qualquer natureza, tributários ou não tributários, com a Procuradoria- Geral Federal.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou 
não como dívida ativa das autarquias e fundações, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada.  

§ 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as 
dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo 
sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, 
consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, assim considerados:  

I - os débitos de qualquer natureza, tributários ou não, inscritos em dívida ativa no 
âmbito da Procuradoria-Geral Federal e os que não estejam inscritos em dívida ativa perante as 
autarquias e fundações públicas federais;  

II - os demais débitos de qualquer natureza, tributários ou não, com as autarquias e 
fundações.  

§ 3º Observados o disposto nesta Lei e os requisitos e as condições estabelecidos em 
ato da Advocacia-Geral da União, a ser editado no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da 
data de publicação desta Lei, os débitos a que se refere este artigo poderão ser pagos ou 
parcelados da seguinte forma:  

I - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 
ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros 
de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa 
por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% 
(quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% 
(oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% 
(trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal;  

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% 
(setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, 
de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal; ou  

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% 
(sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 
25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 
encargo legal.  

§ 4º Os débitos não tributários pagos ou parcelados na forma dos incisos I a V do § 3º 
deste artigo terão como definição de juros de mora, para todos os fins desta Lei, o montante total 
de correção e juros estabelecidos na legislação aplicável a cada tipo de débito objeto de 
pagamento ou parcelamento.  

§ 5º O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, 
incluídos, a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos.  
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§ 6º Observado o disposto nesta Lei, a dívida objeto do parcelamento será 
consolidada na data de seu requerimento e dividida pelo número de prestações que forem 
indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos §§ 2º e 3º deste artigo, não podendo cada prestação 
mensal ser inferior a:  

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e  
II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica.  
§ 7º ( VETADO).  
§ 8º ( VETADO). 
§ 8º-A (VETADO na Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 
§ 9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma 

parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a 
imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.  

§ 10. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 
inadimplência para os fins previstos no § 9º deste artigo.  

§ 11. A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá indicar 
pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos deverão ser 
nele incluídos.  

§ 12. Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios 
concedidos:  

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 
acréscimos legais, até a data da rescisão;  

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, 
com acréscimos legais até a data da rescisão.  

§ 13. A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de 
tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos 
nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos:  

I - pagamento;  
II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem 

definidos em regulamento.  
§ 14. Na hipótese do inciso II do § 13 deste artigo:  
I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente 

responsável, juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;  
II - é suspenso o julgamento na esfera administrativa.  
§ 15. Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 13 deste 

artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente, calculado na forma do § 12 
deste artigo.  

§ 16. A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão 
irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou 
de responsável, e por ele indicados para compor os referidos parcelamentos, configura confissão 
extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas 
as condições estabelecidas nesta Lei.  

§ 17. São dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na 
forma deste artigo.  

§ 18. A opção pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos de débitos de que trata 
esta Lei deverá ser efetivada até o último dia útil do sexto mês subsequente ao da publicação 
desta Lei.  
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§ 19. As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata este artigo 
poderão amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o inciso I do § 3º deste artigo, 
mediante a antecipação no pagamento de parcelas.  

§ 20. O montante de cada amortização de que trata o § 19 deste artigo deverá ser 
equivalente, no mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas.  

§ 21. A amortização de que trata o § 19 deste artigo implicará redução proporcional 
da quantidade de parcelas vincendas.  

§ 22. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não implica 
novação de dívida.  

§ 23. As reduções previstas neste artigo não são cumulativas com outras previstas em 
Lei e serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos débitos.  

§ 24. Na hipótese de anterior concessão de redução de multa, de mora e de ofício, de 
juros de mora ou de encargos legais em percentuais diversos dos estabelecidos neste artigo, 
prevalecerão os percentuais nela referidos, aplicados sobre os respectivos valores originais.  

§ 25. O saldo dos depósitos existentes, em espécie ou em instrumentos da dívida 
pública federal, exceto precatórios, vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos 
termos deste artigo será automaticamente convertido em renda das respectivas autarquias e 
fundações, após aplicação das reduções sobre o valor atualizado do depósito para o pagamento à 
vista ou parcelamento.  

§ 26. Na hipótese em que o saldo exceda ao valor do débito após a consolidação de 
que trata este artigo, o saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo, caso não haja 
outro crédito tributário ou não tributário vencido e exigível em face do sujeito passivo.  

§ 27. Na hipótese de depósitos ou garantias de instrumentos da dívida pública federal, 
exceto precatórios, o órgão credor os recepcionará pelo valor reconhecido por ele como 
representativo de valor real ou pelo valor aceito como garantia pelo mesmo órgão credor.  

§ 28. No cálculo dos saldos em espécie existentes na data de adesão ao pagamento ou 
parcelamento previstos neste artigo, serão excluídos os juros remuneratórios sobre débitos cuja 
exigibilidade tenha sido suspensa por meio do referido depósito e que não tenham incidência de 
multa ou juros de mora.  

§ 29. Para fins de determinação do saldo dos depósitos a serem levantados após a 
dedução dos débitos consolidados, se o sujeito passivo tiver efetivado tempestivamente apenas o 
depósito do principal, será deduzido o principal acrescido de valor equivalente ao que decorreria 
da incidência de multas de mora e juros de mora, observada a aplicação das reduções e dos 
demais benefícios previstos neste artigo.  

§ 30. A Advocacia-Geral da União expedirá normas que possibilitem, se for o caso, a 
revisão dos valores dos débitos consolidados para o efeito do disposto no § 29.  

§ 31. Os parcelamentos requeridos na forma e nas condições de que trata este artigo:  
I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto 

quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada; e  
II - no caso de débito inscrito em dívida ativa, abrangerão inclusive os encargos legais 

que forem devidos, sem prejuízo da dispensa prevista neste artigo.  
§ 32. O disposto neste artigo não se aplica ao Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica - CADE e ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO. 

§ 33. As pessoas jurídicas que se encontrem inativas desde o ano-calendário de 2009 
ou que estiverem em regime de liquidação ordinária, judicial ou extrajudicial, ou em regime de 
falência, que optaram pelo pagamento ou parcelamento dos débitos, nos termos deste artigo, 
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poderão compensar os débitos do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados em razão da concessão do benefício de redução 
dos valores de multas, juros de mora e encargo legal, em decorrência do disposto no § 3º deste 
artigo, respectivamente, com a utilização de prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da 
CSLL, próprios, acumulados de exercícios anteriores, sendo que o valor a ser utilizado será 
determinado mediante a aplicação da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante 
do prejuízo fiscal e de 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL. (VETADO 
na Lei nº 12.385, de 3/3/2011) (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.402, de 2/5/2011) 

§ 34. Para fins do disposto no § 33, a pessoa jurídica inativa que retornar à atividade 
antes de 31 de dezembro de 2013 deverá recolher os valores referentes ao IRPJ e à CSLL objeto 
da compensação com todos os encargos legais e recompor o prejuízo fiscal do IRPJ e a base de 
cálculo negativa da CSLL correspondentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.402, de 
2/5/2011) 

§ 35. A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nos §§ 33 e 34. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.402, de 2/5/2011) 

§ 36. (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
§ 37. (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
 
Art. 65-A. (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.775, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias de operações 
de crédito rural e de crédito fundiário; altera as 
Leis nºs 11.322, de 13 de julho de 2006, 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro 
de 2007, 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 
7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.177, de 12 
de janeiro de 2001, 11.718, de 20 de junho de 
2008, 8.427, de 27 de maio de 1992, 10.420, de 10 
de abril de 2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de 
dezembro de 1966, e a Lei nº 10.978, de 7 de 
dezembro de 2004; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 8º É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou à 
renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas na DAU ou que 
venham a ser incluídas até 31 de outubro de 2010: (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
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I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IX desta Lei, para a 
liquidação da dívida até 30 de junho de 2011, devendo incidir o desconto percentual sobre a soma 
dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação, observado o disposto no § 10 deste 
artigo, e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 30 de 
junho de 2011, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: (Inciso com redação 
dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais ou 
anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;   

b) (VETADO);   
c) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data do 

vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo X desta Lei, aplicando-se, em 
seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;   

d) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea c deste inciso será aquela 
resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no quadro constante do Anexo 
X desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea a deste inciso;   

e) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, para efeito 
de enquadramento nas faixas de desconto;   

f) pagamento da primeira parcela no ato da negociação.   
§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 
Administração Pública Federal, para adotar as providências necessárias no sentido de facilitar o 
processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União - 
DAU, nos termos desta Lei.  

§ 2º Para a liquidação das operações de que trata este artigo, os mutuários que 
financiaram atividades na área de atuação da Sudene, exceto em Municípios localizados em área 
de cerrado, a serem definidos pelos Ministros de Estado da Integração Nacional, da Fazenda e da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, farão jus a desconto adicional de 10 (dez) pontos 
percentuais, a ser somado aos descontos percentuais previstos no quadro constante do Anexo IX 
desta Lei.  

§ 3º Ficam suspensos até 30 de junho de 2011 as execuções fiscais e os respectivos 
prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata este artigo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 4º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 
execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 
prosseguir em caso de descumprimento.  

§ 5º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica 
suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de junho de 2011. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 
retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às parcelas 
pagas.  

§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo do Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER - Fase II, 
inscritas na Dívida Ativa da União até 31 de outubro de 2010, que forem liquidadas ou 
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renegociadas até 30 de junho de 2011, farão jus a um desconto adicional de 10 (dez) pontos 
percentuais, a ser somado aos descontos percentuais previstos nos quadros constantes dos Anexos 
IX e X desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 8º As condições estabelecidas neste artigo serão estendidas às dívidas originárias de 
operações do Prodecer - Fase II, do Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação - 
PROFIR e do Programa Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis - 
PROVÁRZEAS, contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos 
foram transferidos para o Tesouro Nacional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 

§ 9º Para as operações do Prodecer - Fase II de que tratam os §§ 7º e 8º deste artigo, e 
mediante solicitação do mutuário, fica o Ministério da Fazenda autorizado a definir descontos 
adicionais a serem aplicados para liquidação ou renegociação dessas operações, com base na 
revisão de garantias efetuada conjuntamente pelos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, da seguinte forma: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor atual das garantias e dos bens 
financiados; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

II - no caso de renegociação, com base no valor da receita líquida média por hectare 
para as atividades desenvolvidas na área do Programa, apurada pela Companhia Nacional de 
Abastecimento - CONAB. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 10. Às dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a ser 
inscritas a partir da publicação desta Lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte por cento) a 
título do encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os 
valores já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos devedores.  

§ 11. A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

 
Art. 8º A - Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de 

estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º desta Lei para as dívidas originárias 
de operações do Prodecer - Fase II, do Profir e do Provárzeas, contratadas com o extinto Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos foram transferidos para o Tesouro Nacional e 
cujos respectivos débitos não inscritos na Dívida Ativa da União estejam sendo executados pela 
Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os devedores requererem nos autos judiciais a 
liquidação ou a renegociação até 31 de dezembro de 2013. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

§ 1º Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2013 os processos de execução e os 
respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata este 
artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 
irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para promover a 
suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se descumprido, 
ensejará o imediato prosseguimento da execução.  

§ 3º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 
títulos federais, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.  
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§ 4º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma permanecer, 
para a garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, ressalvado o disposto no art. 59 
desta Lei.  

§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, e ao devedor o 
pagamento das demais despesas processuais.  

§ 6º Fica a União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, autorizada a 
contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da administração pública 
federal, para adotar as providências necessárias no sentido de facilitar o processo de liquidação 
ou renegociação de dívidas rurais, nos termos desta Lei.  

§ 7º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão regulamentadas por 
ato do Advogado-Geral da União. (Artigo acrescido pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
............................................................................................................................................................ 
 

ANEXO IX 
Operações de Crédito Rural inscritas em Dívida Ativa da União: desconto para liquidação da 

operação até 30 de junho de 2011. 
(Título do anexo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

 
Total dos saldos devedores  

na data 
da renegociação (R$ mil) 

 
Desconto 
(em %) 

Desconto fixo, após o  
desconto percentual  

(R$) 
Até 10 70 - 
Acima de 10 até 50 58 1.200,00 
Acima de 50 até 100  48 6.200,00 
Acima de 100 até 200  41 13.200,00 
Acima de 200 38 19.200,00 

 
 

ANEXO X  
Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União:  

descontos em caso de renegociação  
 

Total dos saldos devedores 
na data 

da renegociação (R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto fixo, após o  
desconto percentual  

(R$)* 

Até 10 65 - 
Acima de 10 até 50 53 1.200,00 
Acima de 50 até 100 43 6.200,00 
Acima de 100 até 200 36 13.200,00 
Acima de 200 33 19.200,00 

* A fração do desconto de valor fixo será obtida mediante a divisão do respectivo desconto 
fixo pelo número de parcelas resultante da renegociação.  

 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

Processo Administrativo de Consulta 
 
Art. 48. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos de 

consulta serão solucionados em instância única.  
§ 1º A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia será 

atribuída:  
I - a órgão central da Secretaria da Receita Federal, nos casos de consultas formuladas 

por órgão central da administração pública federal ou por entidade representativa de categoria 
econômica ou profissional de âmbito nacional;  

II - a órgão regional da Secretaria da Receita Federal, nos demais casos.  
§ 2º Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serão observados 

quando da solução da consulta.  
§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do 

despacho que declarar sua ineficácia.  
§ 4º As soluções das consultas serão publicadas pela imprensa oficial, na forma 

disposta em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal.  
§ 5º Havendo diferença de conclusões entre soluções de consultas relativas a uma 

mesma matéria, fundada em idêntica norma jurídica, cabe recurso especial, sem efeito 
suspensivo, para o órgão de que trata o inciso I do § 1º.  

§ 6º O recurso de que trata o parágrafo anterior pode ser interposto pelo destinatário 
da solução divergente, no prazo de trinta dias, contados da ciência da solução.  

§ 7º Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das soluções 
divergentes sobre idênticas situações.  

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso será feito pelo órgão que jurisdiciona o 
domicilio fiscal do recorrente ou a que estiver subordinado o servidor, na hipótese do parágrafo 
seguinte, que solucionou a consulta.  

§ 9º Qualquer servidor da administração tributária deverá, a qualquer tempo, formular 
representação ao órgão que houver proferido a decisão, encaminhando as soluções divergentes 
sobre a mesma matéria, de que tenha conhecimento.  

§ 10. O sujeito passivo que tiver conhecimento de solução divergente daquela que 
esteja observando em decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada, sobre idêntica 
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matéria, poderá adotar o procedimento previsto no § 5º, no prazo de trinta dias contados da 
respectiva publicação.  

§ 11. A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato 
específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução 
reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência.  

§ 12. Se, após a resposta à consulta, a administração alterar o entendimento nela 
expresso, a nova orientação atingirá, apenas, os fatos geradores que ocorram após dado ciência ao 
consulente ou após a sua publicação pela imprensa oficial.  

§ 13. A partir de 1º de janeiro de 1997, cessarão todos os efeitos decorrentes de 
consultas não solucionadas definitivamente, ficando assegurado aos consulentes, até 31 de janeiro 
de 1997:  

I - a não instauração de procedimento de fiscalização em relação à matéria 
consultada;  

II - a renovação da consulta anteriormente formulada, à qual serão aplicadas as 
normas previstas nesta Lei.  

 
Art. 49. Não se aplicam aos processos de consulta no âmbito da Secretaria da Receita 

Federal as disposições dos arts. 54 a 58 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.  
 
Art. 50. Aplicam-se aos processos de consulta relativos à classificação de 

mercadorias as disposições dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e do 
art. 48 desta Lei.  

§ 1º O órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 poderá alterar ou reformar, de 
ofício, as decisões proferidas nos processos relativos à classificação de mercadorias.  

§ 2º Da alteração ou reforma mencionada no parágrafo anterior, deverá ser dada 
ciência ao consulente.  

§ 3º Em relação aos atos praticados até a data da ciência ao consulente, nos casos de 
que trata o § 1º deste artigo, aplicam-se as conclusões da decisão proferida pelo órgão regional da 
Secretaria da Receita Federal.  

§ 4º O envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de 
consulta sobre classificação de mercadorias, para órgãos do Mercado Comum do Sul - 
MERCOSUL, será efetuado exclusivamente pelo órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48.  
............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................................ 
 

Seção VII 
Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições 

 
Art. 73. Para efeito do disposto no art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 

1986, a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em 
procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal, observado o seguinte:  

I - o valor bruto da restituição ou do ressarcimento será debitado à conta do tributo ou 
da contribuição a que se referir;  
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II - a parcela utilizada para a quitação de débitos do contribuinte ou responsável será 
creditada à conta do respectivo tributo ou da respectiva contribuição.  

 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, 
passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2002) 

§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo 
sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e 
aos respectivos débitos compensados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, 
produzindo efeitos a partir de 1/10/2002) 

§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 10.637, de 30/12/2002, produzindo efeitos a partir de 1/10/2002) 

§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, 
não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1º: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002 e “caput” com nova 
redação dada pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da 
Pessoa Física; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2002) 

II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração 
de Importação. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, produzindo efeitos a partir 
de 1/10/2002) 

III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
para inscrição em Dívida Ativa da União; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003 e com 
nova redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a 
compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 11.051, de 
29/12/2004) 

VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela 
autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre 
pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 
29/12/2004) 

§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade 
administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os 
efeitos previstos neste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, 
produzindo efeitos a partir de 1/10/2002) 

§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será 
de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Parágrafo 
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acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002 e com nova redação dada pela Lei nº 10.833, de 
29/12/2003) 

§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e 
suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

§ 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o 
sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que 
não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

§ 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7º, o débito será encaminhado 
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o 
disposto no § 9º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar manifestação 
de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.833, de 29/12/2003) 

§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá 
recurso ao Conselho de Contribuintes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9º e 10 
obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no 
disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.833, de 29/12/2003) 

§ 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003 e “caput” com nova redação dada pela Lei nº 
11.051, de 29/12/2004) 

I - previstas no § 3º deste artigo;  (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 
29/12/2004) 

II - em que o crédito:  ("Caput" do inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 
29/12/2004) 

a) seja de terceiros;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de 

março de 1969;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
c) refira-se a título público;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou   (Alínea 

acrescida pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 

Federal - SRF;  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
f)  tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos 

casos em que a lei: 
1 - tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação 

direta de inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade; 
2 - tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal;  
3 - tenha sido julgada inconstitucional em sentença judicial transitada em julgado a 

favor do contribuinte; ou 
4 - seja objeto de súmula vinculante aprovada pelo Supremo Tribunal Federal nos 

termos do art. 103-A da Constituição Federal. (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 449, 
de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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§ 13. O disposto nos §§ 2º e 5º a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses previstas 
no § 12 deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto neste artigo, 
inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, 
de ressarcimento e de compensação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do 
crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 16. O percentual da multa de que trata o § 15 será de 100% (cem por cento) na 
hipótese de ressarcimento obtido com falsidade no pedido apresentado pelo sujeito passivo. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito objeto de 
declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração 
apresentada pelo sujeito passivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

 
Seção VIII 

UFIR 
 
Art. 75. A partir de 1º de janeiro de 1997, a atualização do valor da Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR, de que trata o art. 1º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com as 
alterações posteriores, será efetuada por períodos anuais, em 1º de janeiro.  

Parágrafo único. No âmbito da legislação tributária federal, a UFIR será utilizada 
exclusivamente para a atualização dos créditos tributários da União, objeto de parcelamento 
concedido até 31 de dezembro de 1994.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

 
Institui o Código de Processo Civil.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

............................................................................................................................................................ 
 

TÍTULO X 
DOS RECURSOS 

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS PARA O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

E O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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(Capítulo com redação dada pela Lei nº 8.950, de 13/12/1994, publicada no DOU de 
14/12/1994, em vigor 60 dias após a publicação) 

 
............................................................................................................................................................ 
 

Seção II 
Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial 

(Seção com redação dada pela Lei nº 8.950, de 13/12/1994, publicada no DOU de 14/12/1994, 
em vigor 60 dias após a publicação) 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 543-B.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.  

§ 1º  Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da 
controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o 
pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º  Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-
ão automaticamente não admitidos.  

§ 3º  Julgado o mérito  do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão 
apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
declará-los prejudicados ou retratar-se.  

§ 4º  Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação 
firmada.  

§ 5º  O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições 
dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 11.418, de 19/12/2006, publicada no DOU de 20/12/2006, em vigor 60 dias após a 
publicação). 

  
Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 

questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo.  
§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos 

representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, 
ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior 
Tribunal de Justiça.  

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no Superior 
Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou 
que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda 
instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.  

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze 
dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia.  

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça 
e considerando a relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou 
entidades com interesse na controvérsia.  

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4º 
deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de quinze dias.  
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§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos 
demais Ministros, o processo será incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser 
julgado com preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os 
pedidos de habeas corpus.  

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 
sobrestados na origem:  

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou  

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.  

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a decisão 
divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial.  

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância 
regulamentarão, no âmbito de suas competências, os procedimentos relativos ao processamento e 
julgamento do recurso especial nos casos previstos neste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 
11.672, de 8/5/2008, publicada no DOU de 9/5/2008, em vigor 90 dias após a publicação) 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 10.893, DE 13 DE JULHO DE 2004 
 

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 3º O AFRMM, instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao desenvolvimento 
da marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval brasileiras, e constitui fonte 
básica do FMM.  

§ 1º Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração das atividades 
relativas a cobrança, fiscalização, arrecadação, rateio, restituição e concessão de incentivos do 
AFRMM. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei 
nº 12.599, de 23/3/2012, produzindo efeitos a partir da data de publicação do ato do Poder 
Executivo que a regulamentar) 

§ 2º O AFRMM sujeita-se às normas relativas ao processo administrativo fiscal de 
determinação e exigência do crédito tributário e de consulta, de que tratam o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972, e os arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 
23/3/2012, produzindo efeitos a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que a 
regulamentar) 
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§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá os atos necessários ao 
exercício da competência a que se refere o § 1º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, produzindo efeitos a partir da data 
de publicação do ato do Poder Executivo que a regulamentar) 

 
Art. 4º O fato gerador do AFRMM é o início efetivo da operação de descarregamento 

da embarcação em porto brasileiro.  
Parágrafo único. O AFRMM não incide sobre a navegação fluvial e lacustre, exceto 

sobre cargas de granéis líquidos, transportadas no âmbito das regiões Norte e Nordeste.  
 
Art. 5º O AFRMM incide sobre o frete, que é a remuneração do transporte aquaviário 

da carga de qualquer natureza descarregada em porto brasileiro.  
§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se por remuneração do transporte aquaviário a 

remuneração para o transporte da carga porto a porto, incluídas todas as despesas portuárias com 
a manipulação de carga, constantes do conhecimento de embarque ou da declaração de que trata 
o § 2º do art. 6º desta Lei, anteriores e posteriores a esse transporte, e outras despesas de qualquer 
natureza a ele pertinentes.  

§ 2º O somatório dos fretes dos conhecimentos de embarque desmembrados não pode 
ser menor que o frete do conhecimento de embarque que os originou.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 25. São recursos do FMM:  
I - a parte que lhe cabe no produto da arrecadação do AFRMM;  
II - as dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas no Orçamento-Geral da 

União;  
III - os valores e importâncias que lhe forem destinados em lei;  
IV - o produto do retorno das operações de financiamento concedido e outras receitas 

resultantes de aplicações financeiras;  
V - o produto da arrecadação da taxa de utilização do MERCANTE;  
VI - os provenientes de empréstimos contraídos no País ou no exterior;  
VII - as receitas provenientes de multas aplicadas por infrações de leis, normas, 

regulamentos e resoluções referentes à arrecadação do AFRMM;  
VIII - a reversão dos saldos anuais não aplicados; e  
IX - os provenientes de outras fontes.  
 
Art. 26. Os recursos do FMM serão aplicados:  
I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão de empréstimo:  
a) prioritariamente, a empresa brasileira de navegação, até 90% (noventa por cento) 

do valor do projeto aprovado:  
1. para a construção de embarcação em estaleiro brasileiro; e  
2. para jumborização, conversão, modernização ou reparação de embarcação própria, 

inclusive para a aquisição e instalação de equipamentos necessários, quando realizadas por 
estaleiro brasileiro;  

b) a empresa brasileira de navegação, a estaleiro e outras empresas ou entidades 
brasileiras, inclusive as representativas de classe dos setores de Marinha Mercante e de 
construção naval, para projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico e 
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formação e aperfeiçoamento de recursos humanos voltados para os setores da Marinha Mercante, 
construção ou reparo naval, até 90% (noventa por cento) do valor do projeto aprovado;   

c) a estaleiro brasileiro para financiamento à produção de embarcação:  
1. destinada a empresa brasileira de navegação, até 90% (noventa por cento) do valor 

do projeto aprovado;  
2. destinada à exportação, até 90% (noventa por cento) do valor do projeto aprovado;   
d) à Marinha do Brasil, até 100% (cem por cento) do valor do projeto aprovado, para 

construção e reparos, em estaleiros brasileiros, de embarcações auxiliares, hidrográficas, 
oceanográficas, e de embarcações a serem empregadas na proteção do tráfego marítimo nacional;   

e) às entidades públicas, instituições de pesquisa e a outros órgãos, inclusive os 
representativos de classe dos setores de Marinha Mercante e de construção naval, até 100% (cem 
por cento) do valor do projeto aprovado, para a construção de embarcações auxiliares, 
hidrográficas e oceanográficas, em estaleiros brasileiros;   

f) às empresas brasileiras, até 90% (noventa por cento) do valor do projeto aprovado, 
para construção, jumborização, conversão, modernização ou reparação, quando realizadas por 
estaleiro brasileiro, de qualquer tipo de embarcação própria, de aplicação comercial, industrial ou 
extrativista, no interesse do desenvolvimento da Marinha Mercante e da indústria de construção e 
reparação naval;   

g) aos estaleiros brasileiros, para financiamento de reparo de embarcações, até 90% 
(noventa por cento) do valor do projeto aprovado;   

h) aos estaleiros, arsenais e bases navais brasileiros, para expansão e modernização de 
suas instalações ou para construção de novas instalações, até 90% (noventa por cento) do valor 
do projeto aprovado;   

i) a empresa de navegação ou estaleiro brasileiros, no apoio financeiro à construção 
ou produção de embarcações destinadas ao transporte fluvial de passageiros de elevado interesse 
social, até 100% (cem por cento) do valor do projeto aprovado;   

j) a empresa de navegação ou estaleiro brasileiros no apoio financeiro à construção ou 
produção de embarcações destinadas à pesca, até 100% (cem por cento) do valor do projeto 
aprovado; e   

l) para outras aplicações em investimentos, no interesse da Marinha Mercante e da 
indústria de construção naval brasileiras;   

II - no pagamento ao agente financeiro:  
a) de valor correspondente à diferença apurada entre o custo de captação de recursos 

para o agente financeiro e o custo do financiamento contratado com o beneficiário, sempre que o 
agente financeiro for o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES;   

b) das comissões devidas pela concessão de financiamentos realizados com recursos 
do FMM e de outras fontes, a título de administração ou risco das operações contratadas até a 
publicação desta Lei; e   

c) de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC, para títulos federais, incidentes sobre os adiantamentos de recursos realizados 
pelo agente financeiro com recursos de outras fontes, destinados ao pagamento das comissões de 
risco devidas em operações de repasse de recursos do FMM;   

III - no financiamento da diferença entre o custo interno efetivo de construção de 
embarcações e o valor das operações contratadas, com recursos do FMM e de outras fontes, 
limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato de construção de embarcação destinada ao 
mercado interno;  

68



IV - em crédito reserva, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato de 
financiamento concedido com recursos do FMM e de outras fontes à produção de embarcação 
destinada à exportação, visando a assegurar o término da obra, no caso de descumprimento da 
correspondente obrigação de fazer por parte do estaleiro;  

V - em programas especiais direcionados à pesca artesanal ou ao transporte de 
passageiros, considerados atividades prioritárias e de relevante interesse social, com redução de 
encargos financeiros referentes a juros e atualização monetária, conforme dispuser o Conselho 
Monetário Nacional, por proposta do Ministro de Estado dos Transportes; e  

VI - em despesas relativas à arrecadação, gestão e utilização dos recursos do FMM.  
Parágrafo único. As comissões de que trata a alínea b do inciso II deste artigo 

continuarão a ser reguladas pelas regras do Conselho Monetário Nacional vigentes na data da 
publicação desta Lei, e poderão ser pagas ao agente financeiro, mediante retenção nas prestações 
recebidas dos mutuários.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 37. Fica instituída a Taxa de Utilização do MERCANTE.  
§ 1º A taxa a que se refere este artigo será devida na emissão do número 

"conhecimento de embarque do MERCANTE - CE-MERCANTE", à razão de R$ 50,00 
(cinquenta reais) por unidade, e cobrada a partir de 1º de janeiro de 2005.  

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir o valor da Taxa de Utilização do 
MERCANTE fixado no § 1º deste artigo e a aumentá-lo, até o limite definido no referido 
parágrafo.  

§ 3º A taxa de que trata o caput não incide sobre:  
I - as cargas destinadas ao exterior; e  
II - as cargas isentas do pagamento do AFRMM, conforme previsto no art. 14. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, 
de 23/3/2012, produzindo efeitos a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que a 
regulamentar) 

§ 4º O produto da arrecadação da taxa de que trata o caput fica vinculado ao Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, 
instituído pelo art. 6º do Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975. (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, 
produzindo efeitos a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que a 
regulamentar) 

 
Art. 38. O FMM destinará, até 31 de dezembro de 2011, às empresas brasileiras de 

navegação, mediante crédito na conta vinculada, R$ 0,75 (setenta e cinco centavos de real) para 
cada R$ 1,00 (um real) de AFRMM gerado na navegação de cabotagem ou no transporte de 
granéis na navegação de longo curso, bem como na navegação fluvial e lacustre no transporte de 
granéis líquidos nas regiões Norte e Nordeste, por embarcações construídas em estaleiro 
brasileiro com tripulação brasileira e entregues a partir de 26 de março de 2004.  

§ 1º (VETADO)  
§ 2º (VETADO)  
§ 3º O depósito do crédito na conta vinculada será processado e efetuado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, na forma prevista no caput. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, produzindo efeitos a 
partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que a regulamentar) 
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............................................................................................................................................................ 
 

Art. 52-A. A Secretaria da Receita Federal do Brasil processará e viabilizará, 
mediante recursos decorrentes da arrecadação do AFRMM que cabem ao Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, o ressarcimento às empresas brasileiras de navegação das parcelas previstas 
nos incisos II e III do caput do art. 17 que deixarem de ser recolhidas em razão da não incidência 
de que trata o caput do art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997. (Artigo acrescido pela 
Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012, 
produzindo efeitos a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que a 
regulamentar) 

 
Art. 53. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  
 
Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 55. Ficam revogados:  
I - os arts. 2º a 6º e 8º a 33 do Decreto-Lei nº 2.404, de 23 de dezembro de 1987;  
II - o Decreto-Lei nº 2.414, de 12 de fevereiro de 1988;  
III - os arts. 7º e 9º da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de 1996;  
IV - (VETADO); e  
V - a Lei nº 10.206, de 23 de março de 2001.  
 
Brasília, 13 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Antonio Palocci Filho  
Alfredo Nascimento  
Luiz Fernando Furlan  
José Dirceu de Oliveira e Silva   

 
LEI Nº 12.599, DE 23 DE MARÇO DE 2012 

  
Altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 2004, 
que dispõe sobre o Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, 11.434, de 
28 de dezembro de 2006, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.685, de 20 de julho de 1993, 12.249, de 
11 de junho de 2010, 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, e 11.491, de 20 de junho de 2007, e a 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001; revoga dispositivos das Leis nºs 9.432, 
de 8 de janeiro de 1997, e 10.925, de 23 de junho 
de 2004; altera a incidência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o 

70



Financiamento da Seguridade Social - COFINS na 
cadeia produtiva do café; institui o Programa 
Cinema Perto de Você; e dá outras providências.  

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:  
I - em relação aos arts. 1º ao 3º, a partir da data de publicação do ato do Poder 

Executivo que os regulamentar;  
II - em relação aos arts. 4º ao 6º, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente a 

sua publicação; e  
III - em relação aos demais artigos, a partir da data de sua publicação.  
 
Art. 26. Ficam revogados:  
I - a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que regulamentar os arts. 

1º ao 3º:  
 a) o parágrafo único do art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997; e   
 b) o art. 12 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004;   
II - os §§ 6º e 7º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004; e  
III - (VETADO).  
 
Brasília, 23 de março de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 
LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a redução 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à 
indústria automotiva; altera a incidência das 
contribuições previdenciárias devidas pelas 
empresas que menciona; altera as Leis nº 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, nº 10.865, de 30 de abril de 2004, nº 
11.508, de 20 de julho de 2007, nº 7.291, de 19 de 
dezembro de 1984, nº 11.491, de 20 de junho de 
2007, nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e nº 
9.294, de 15 de julho de 1996, e a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 
revoga o art. 1º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, e o art. 6º do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 
de dezembro de 1977, nos termos que especifica; 
e dá outras providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 8º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, 
excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de 1,5% (um 
inteiro e cinco décimos por cento), em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III 
do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, as empresas que fabriquem os produtos classificados na Tipi, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 2006:  

I - nos códigos 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 63.01 a 63.05, 
6812.91.00, 9404.90.00 e nos capítulos 61 e 62;  

II - nos códigos 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00, 
6309.00, 64.01 a 64.06;  

III - nos códigos 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14;  
IV - nos códigos 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06.10.00, 9606.21.00 e 9606.22.00; e  
V - no código 9506.62.00.  
Parágrafo único. No caso de empresas que se dediquem a outras atividades, além das 

previstas no caput, o cálculo da contribuição obedecerá:  
I - ao disposto no caput quanto à parcela da receita bruta correspondente aos produtos 

relacionados nos seus incisos I a V; e  
II - ao disposto nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, reduzindo-se o 

valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de 
atividades não relacionadas à fabricação dos produtos arrolados nos incisos I a V do caput e a 
receita bruta total.  

 
Art. 9º Para fins do disposto nos arts. 7º e 8º desta Lei:  
I - a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do art. 

183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  
II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta de exportações;  
III - a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea "b" do 

inciso I do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;  
IV - a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que 

trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à 
estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a 
apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e  

V - com relação às contribuições de que tratam os arts. 7º e 8º, as empresas 
continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação previdenciária.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.620, DE 02 DE ABRIL DE 1998 
 

Cria carreiras no âmbito do Poder Executivo 
Federal, cria as Gratificações de Desempenho e 
Eficiência - GDE e de Desempenho de Atividade 
de Defesa Agropecuária - GDA e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Ficam criadas as seguintes carreiras de nível superior do Poder Executivo 

Federal e os seus respectivos cargos de provimento efetivo:  
I - Supervisor Médico-Pericial, composta de quinhentos cargos de igual 

denominação, lotados no quadro geral de pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social com 
atribuições voltadas para as atividades de gestão governamental, nos aspectos relativos ao 
gerenciamento, supervisão, controle, fiscalização e auditoria das atividades de perícia médica;  

II - Analista de Comércio Exterior, composta de duzentos e oitenta cargos de igual 
denominação, com lotação a ser definida em ato do Presidente da República e com atribuições 
voltadas para as atividades de gestão governamental, relativas à formulação, implementação, 
controle e avaliação de políticas de comércio exterior; (Vide art. 6º da Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6/9/2001) 

III - Fiscal de Defesa Agropecuária composta de cargos de igual denominação no 
quadro geral de pessoal do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, com atribuições 
voltadas para as atividades de inspeção, fiscalização, certificação e controle de produtos, 
insumos, materiais de multiplicação, meios tecnológicos e processos produtivos na área de defesa 
agropecuária. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.775, de 21/12/1998) 

 
Art. 2º As carreiras referidas no artigo anterior terão a mesma estrutura de classes e 

padrões da Tabela de Vencimento dos servidores públicos civis da União, estabelecida no Anexo 
II da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, e alterações posteriores.  
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 11.356, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Dispõe sobre a criação dos Planos Especiais de 
Cargos da SUFRAMA e da EMBRATUR, e da 
Gratificação Temporária dos Órgãos Centrais - 
GSISTE; a alteração de dispositivos da Lei nº 
10.910, de 15 de julho de 2004, que dentre outras 
providências reestrutura a remuneração dos cargos 
das carreiras de Auditoria da Receita Federal, de 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, 
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que dispõe sobre a criação, reestruturação e 
organização de carreiras, cargos e funções 
comissionadas técnicas no âmbito da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e da Lei nº 10.479, de 28 de junho de 
2002, que dispõe sobre a remuneração dos 
integrantes das carreiras de Diplomata, Oficial de 
Chancelaria e Assistente de Chancelaria; a 
instituição da Gratificação Específica de Apoio 
Técnico e Administrativo ao Serviço Exterior 
Brasileiro - GEASEB; a instituição da 
Gratificação Especial de Função Militar - GEFM; 
e dá outras providências.  

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 

302, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 
 

Do Plano Especial de Cargos da Superintendência da Zona Franca de  
Manaus - SUFRAMA 

 
Art. 1º Fica estruturado, a partir de 1º de outubro de 2006, o Plano Especial de Cargos 

da SUFRAMA, composto pelos cargos de provimento efetivo do Plano de Classificação de 
Cargos - PCC, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou de planos correlatos 
das autarquias e fundações públicas, não integrantes de Carreiras estruturadas, regidos pela Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, pertencentes ao Quadro de Pessoal da SUFRAMA e nele 
lotados em 31 de dezembro de 2005 ou que venham a ser para ele redistribuídos, desde que as 
respectivas redistribuições tenham sido requeridas até a referida data. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007)  

§ 1º  Os cargos do Plano Especial de Cargos de que trata o caput estão organizados 
em classes e padrões, na forma do Anexo I desta Lei. 

§ 2º  Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que trata o caput 
serão enquadrados no Plano Especial de Cargos instituído neste artigo, de acordo com as 
respectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa na Tabela de 
Correlação, constante do Anexo II. 

§ 3º  Os padrões de vencimento básico dos cargos do Plano Especial de Cargos de 
que trata o caput são, a partir de 1º de outubro de 2006, os constantes do Anexo III desta Lei. 

§ 4º  O posicionamento dos aposentados e pensionistas na tabela remuneratória terá 
como referência a situação em que o servidor se encontrava na data da aposentadoria ou em que 
se originou a pensão. 

§ 5º  Na aplicação do disposto neste artigo não poderá ocorrer mudança de nível. 
§ 6º  Serão extintos os cargos de nível auxiliar do Quadro de Pessoal da SUFRAMA 

referidos no caput que estiverem vagos na data da publicação desta Lei ou que vierem a vagar. 
§ 7º  Ficam automaticamente transpostos para o Plano Especial de Cargos da Suframa 

os seguintes cargos vagos de provimento efetivo de nível superior e intermediário do Plano Geral 
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de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei nº 11.357, de 2006, redistribuídos para 
o Quadro de Pessoal da Suframa:  

I - 29 (vinte e nove) cargos de nível superior de Administrador;  
II - 1 (um) cargo de nível superior de Analista de Sistemas;  
III - 5 (cinco) cargos de nível superior de Arquiteto;  
IV - 8 (oito) cargos de nível superior de Contador;  
V - 35 (trinta e cinco) cargos de nível superior de Economista;  
VI - 41 (quarenta e um) cargos de nível superior de Engenheiro;  
VII - 5 (cinco) cargos de nível superior de Engenheiro Agrônomo;  
VIII - 1 (um) cargo de nível superior de Médico Veterinário;  
IX - 1 (um) cargo de nível superior de Sociólogo;  
X - 3 (três) cargos de nível superior de Técnico em Assuntos Educacionais;  
XI - 3 (três) cargos de nível superior de Técnico em Comunicação Social;  
XII - 1 (um) cargo de nível superior de Técnico em Edificações;  
XIII - 3 (três) cargos de nível superior de Psicólogo;  
XIV - 1 (um) cargo de nível superior de Zootecnista; e  
XV - 27 (vinte e sete) cargos de nível intermediário de Agente Administrativo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 
 § 8º Os concursos públicos realizados ou em andamento no exercício de 2009, para 

os cargos vagos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei nº 
11.357, de 19 de outubro de 2006, redistribuídos para o Quadro de Pessoal da Suframa, são 
válidos para o ingresso nos cargos do Plano Especial de Cargos da Suframa, mantidas as 
denominações, as atribuições e o nível de escolaridade dos respectivos cargos.  (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

 § 9º O enquadramento no Plano Especial de Cargos da Suframa dos servidores 
ocupantes dos cargos de que tratam os incisos I ao XV do § 7º deste artigo dar-se-á 
automaticamente, salvo manifestação irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da posse.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.269, de 
21/6/2010) 

§ 10. Os servidores que formalizarem a opção referida no § 9º deste artigo 
permanecerão no Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 
de outubro de 2006, não fazendo jus aos vencimentos e às vantagens do Plano Especial de Cargos 
da Suframa.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

 
Art. 1º-A A estrutura dos cargos de provimento efetivo de nível auxiliar do Plano 

Especial de Cargos da SUFRAMA será a constante do Anexo I-A desta Lei, observada a 
correlação estabelecida na forma do Anexo II-A, desta Lei, com efeitos financeiros a partir de 1º 
de julho de 2008. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na 
Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.095, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 
 

Altera dispositivos das Leis nºs 9.266, de 15 de 
março de 1996, que reorganiza as classes da 
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Carreira Policial Federal e fixa a remuneração dos 
cargos que as integram; 9.654, de 2 de junho de 
1998, que cria a Carreira de Policial Rodoviário 
Federal; 10.874, de 1º de junho de 2004 e 9.264, 
de 7 de fevereiro de 1996; institui a Gratificação 
Específica de Apoio Técnico-Administrativo à 
Atividade Policial Federal - GEAPF, o Plano 
Especial de Cargos do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, a Gratificação Específica de 
Apoio Técnico-Administrativo à Atividade 
Policial Rodoviária Federal - GEAPRF e a 
Gratificação de Incremento à Atividade de 
Administração do Patrimônio da União - GIAPU 
e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A Carreira Policial Federal de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.251, de 

26 de fevereiro de 1985, e a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, é reorganizada de acordo com 
o Anexo I desta Lei.  

 
Art. 2º O vencimento básico dos cargos da Carreira Policial Federal é o constante do 

Anexo II desta Lei. 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002 
 

Cria e disciplina a carreira de Especialista em 
Meio Ambiente.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, composta pelos 

cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administrativo, Analista Ambiental, Analista 
Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, 
abrangendo os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente - MMA e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama.  

§ 1º Os atuais cargos de provimento efetivo integrantes dos quadros de pessoal a que 
se refere o caput passam a denominar-se cargos de Gestor Ambiental e Gestor Administrativo do 
Ministério do Meio Ambiente - MMA e Analista Ambiental, Analista Administrativo, Técnico 
Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, na proporção a ser definida em 
regulamento, vedando-se a modificação do nível de escolaridade do cargo em razão da 
transformação feita.  
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§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, ficam criados:  
I - no quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, 300 (trezentos) cargos 

efetivos de Gestor Ambiental;  
II - no quadro de pessoal da autarquia a que se refere o caput , 2.000 (dois mil) cargos 

efetivos de Analista Ambiental.  
§ 3º Os cargos de nível intermediário ou auxiliar alcançados pelo disposto no § 1º que 

estejam vagos poderão ser transformados em cargos de Analista Ambiental ou Analista 
Administrativo, quando integrantes do quadro de pessoal do Ibama, e extintos, se pertencentes ao 
quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente.  

§ 4º Estende-se, após a vacância, o disposto no § 3º aos cargos ali referidos que se 
encontrem ocupados na data de publicação desta Lei.  

§ 5º No uso da prerrogativa prevista no § 1º, é vedada a transformação de cargos de 
provimento efetivo idênticos em distintos cargos de provimento efetivo.  

 
Art. 2º São atribuições dos ocupantes do cargo de Gestor Ambiental:  
I - formulação das políticas nacionais de meio ambiente e dos recursos hídricos afetas 

à:  
a) regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recursos ambientais;   
b) melhoria da qualidade ambiental e uso sustentável dos recursos naturais;   
II - estudos e proposição de instrumentos estratégicos para a implementação das 

políticas nacionais de meio ambiente, bem como para seu acompanhamento, avaliação e controle; 
e  

III - desenvolvimento de estratégias e proposição de soluções de integração entre 
políticas ambientais e setoriais, com base nos princípios e diretrizes do desenvolvimento 
sustentável. 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.539, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007 
 

Dispõe sobre a Carreira de Analista de Infra- 
Estrutura e sobre o cargo isolado de provimento 
efetivo de Especialista em Infra- Estrutura Sênior.  

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 

389, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-
Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Ficam criados, no âmbito da administração pública federal direta, a seguinte 

Carreira e cargos isolados de provimento efetivo:  
I - Carreira de Analista de Infra-Estrutura, estruturada nas Classes A, B e Especial, 

composta do cargo de Analista de Infra- Estrutura, de nível superior, com atribuições voltadas às 
atividades especializadas de planejamento, coordenação, fiscalização, assistência técnica e 
execução de projetos e obras de infra-estrutura de grande porte; e  
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II - cargo isolado de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, de nível superior, 
estruturado em classe única, com atribuições de alto nível de complexidade voltadas às atividades 
especializadas de planejamento, coordenação, fiscalização, assistência técnica e execução de 
projetos e obras de grande porte na área de infra-estrutura.  

§ 1º Os cargos de que trata este artigo estão estruturados na forma do Anexo I desta 
Lei.  

§ 2º As atribuições específicas dos cargos de que trata este artigo serão estabelecidas 
em decreto.  

§ 3º Os ocupantes dos cargos de que trata este artigo terão lotação no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de Órgão Supervisor, e exercício 
descentralizado em órgãos da administração pública federal direta com competências relativas à 
infraestrutura viária, hídrica, de saneamento, de energia, de produção mineral, de comunicações e 
de desenvolvimento regional e urbano. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 
568, de 11/5/2012, convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 4º Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
respeitado o disposto no § 3º, definir o órgão de exercício descentralizado dos ocupantes dos 
cargos de que trata este artigo. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 568, de 
11/5/2012, convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 5º No interesse da administração, o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão poderá definir o exercício descentralizado provisório dos servidores ocupantes dos cargos 
efetivos de que trata o caput, em autarquias e fundações. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 407, de 26/12/2007, convertida na Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008, e com 
redação dada pela Medida Provisória nº 568, de 11/5/2012, convertida na Lei nº 12.702, de 
7/8/2012)  

 
Art. 2º O quantitativo total de cargos da carreira e do cargo isolado de que trata o art. 

1º desta Lei é de:  
I - 84 (oitenta e quatro) cargos de Especialista em Infra- Estrutura Sênior; e  
II - 800 (oitocentos) cargos de Analista de Infra-Estrutura. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008)  
 
Art. 3º O ingresso nos cargos dar-se-á por meio de concurso público de provas e 

títulos para o cargo de Especialista em Infra- Estrutura Sênior e de provas ou de provas e títulos 
para o cargo de Analista de Infra-Estrutura, respeitada a legislação específica.  

§ 1º O concurso público referido no caput deste artigo poderá, quando couber, ser 
realizado por áreas de especialização e organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o 
caso, curso de formação, conforme dispuser o edital de convocação do certame, observada a 
legislação pertinente.  

§ 2º O edital definirá as características de cada etapa do concurso público, a formação 
especializada e a experiência profissional, bem como os critérios eliminatórios e classificatórios.  

§ 3º O ingresso nos cargos referidos no caput deste artigo exige diploma de 
graduação em nível superior e conhecimentos em nível de pós-graduação.  

§ 4º É pré-requisito para ingresso no cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior 
12 (doze) anos de experiência no exercício de atividades de nível superior, correspondentes ao 
exercício de atribuições equivalentes às do cargo, na área de atuação específica estabelecida no 
edital do concurso.  
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§ 5º O concurso público para os cargos referidos no caput deste artigo será realizado 
para provimento efetivo de pessoal no padrão inicial da classe inicial da Carreira de Analista de 
Infra- Estrutura e na classe única do cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior. .  

§ 6º A prova de títulos integrante do concurso para o ingresso no cargo de 
Especialista em Infra-Estrutura Sênior poderá incluir a defesa, em ato público, de memorial 
baseado no curriculum vitae, nos termos do respectivo edital.  
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004 

 
Dispõe sobre a criação de carreiras e organização 
de cargos efetivos das autarquias especiais 
denominadas Agências Reguladoras, e dá outras 
providências.  

 
O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

ANEXO I 
(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

 

AUTARQUIA ESPECIAL CARGO QUANT. 

ANATEL 

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de 
Telecomunicações 

720 

Técnico em Regulação de Serviços Públicos de 
Telecomunicações 

485 

Analista Administrativo 250 
Técnico Administrativo 235 

ANCINE 
(Redação dada pela Lei nº 

12.323, de 15/9/2010) 

Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e 
Audiovisual 

150 

Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e 
Audiovisual 

64 

Analista Administrativo 70 
Técnico Administrativo 76 

ANEEL 
Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia 365 
Analista Administrativo 200 
Técnico Administrativo 200 

ANP 

Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás 
Natural 

435 

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural 50 
Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural 50 
Analista Administrativo 165 
Técnico Administrativo 80 

ANSS 

Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340 
Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50 
Analista Administrativo 100 
Técnico Administrativo 70 

79



ANTAQ 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 
Aquaviários 

220 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários 130 
Analista Administrativo 70 
Técnico Administrativo 50 

ANTT 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 
Terrestres 

590 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 860 
Analista Administrativo 105 
Técnico Administrativo 150 

ANVISA  (Redação dada 
pela Lei nº 12.094, de 
19/11/2009) 

 

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810 
Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 100 
Analista Administrativo 175 
Técnico Administrativo 150 

ANA Técnico Administrativo 45 

ANAC 

Especialista em Regulação de Aviação Civil 922 
Técnico em Regulação de Aviação Civil 394 
Analista Administrativo 307 
Técnico Administrativo 132 

 
 

ANEXO II 
CARGOS DE PROCURADOR FEDERAL A SEREM DISTRIBUÍDOS ÀS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 
 
 

AUTARQUIA ESPECIAL QUANTIDADE 

ANA 20 
ANATEL 70 
ANCINE 15 
ANEEL 35 

ANP 40 
ANS 40 

ANTAQ 20 
ANTT 55 

ANVISA 40 
ANAC 50 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.357, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a criação do Plano Geral de Cargos 
do Poder Executivo - PGPE e do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do 
IBAMA; institui a Gratificação Específica de 
Docência dos servidores dos extintos Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima - 
GEDET; fixa o valor e estabelece critérios para a 
concessão da Gratificação de Serviço Voluntário, 
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de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 
2002, aos militares dos extintos Territórios 
Federais do Amapá, Rondônia e Roraima; 
autoriza a redistribuição, para os Quadros de 
Pessoal Específico das Agências Reguladoras, dos 
servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo do Plano de Classificação de Cargos, 
instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, ou planos correlatos das autarquias e 
fundações públicas, cedidos àquelas autarquias, 
nas condições que especifica; cria Planos 
Especiais de Cargos, no âmbito das Agências 
Reguladoras referidas no Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004; institui a 
Gratificação de Efetivo Desempenho em 
Regulação - GEDR, devida aos ocupantes dos 
cargos do Plano Especial de Cargos da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; cria 
as carreiras e o Plano Especial de Cargos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE e do Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais - INEP; aumenta o valor da 
Gratificação Específica de Publicação e 
Divulgação da Imprensa Nacional - GEPDIN, 
instituída pela Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, e dá outras providências.  

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

304, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - PGPE 

 
Art. 1º Fica estruturado o Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE 

composto por cargos efetivos de nível superior, intermediário e auxiliar não integrantes de 
Carreiras específicas, Planos Especiais de Cargos ou Planos de Carreiras instituídos por leis 
específicas e voltados ao exercício de atividades técnicas, técnico-administrativas e de suporte no 
âmbito dos órgãos e entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional. ("Caput" 
do artigo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

Parágrafo único. Integrarão o PGPE, nos termos desta Lei, os seguintes cargos de 
provimento efetivo: ("Caput" do parágrafo único com redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2/2/2009) 

I - cargos de nível superior, intermediário e auxiliar, do Plano de Classificação de 
Cargos instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Plano de Classificação de 
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Cargos de que trata a Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, e dos Planos correlatos das autarquias e 
fundações públicas, não integrantes de Carreiras estruturadas, Planos de Carreiras ou Planos 
Especiais de Cargos, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pertencentes ao 
Quadro de Pessoal da administração pública federal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

II - Analista Técnico-Administrativo, de nível superior, com atribuições voltadas ao 
planejamento, supervisão, coordenação, controle, acompanhamento e à execução de atividades de 
atendimento ao cidadão e de atividades técnicas e especializadas, de nível superior, necessárias 
ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo dos órgãos e entidades da 
administração pública federal, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos 
e pesquisas na sua área de atuação, ressalvadas as atividades privativas de Carreiras específicas, 
fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 
11.907, de 2/2/2009) 

III - Assistente Técnico-Administrativo, de nível intermediário, com atribuições 
voltadas à execução de atividades técnicas, administrativas, logísticas e de atendimento, de nível 
intermediário, relativas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo dos órgãos 
ou entidades da administração pública federal, ressalvadas as privativas de Carreiras específicas, 
fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades, além de outras atividades de mesmo nível de complexidade em sua área de atuação; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 
2/2/2009) 

IV - Analista em Tecnologia da Informação, de nível superior, com atribuições 
voltadas às atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle dos recursos de 
tecnologia da informação relativos ao funcionamento da administração pública federal, bem 
como executar análises para o desenvolvimento, implantação e suporte a sistemas de informação 
e soluções tecnológicas específicas; especificar e apoiar a formulação e acompanhamento das 
políticas de planejamento relativas aos recursos de tecnologia da informação; especificar, 
supervisionar e acompanhar as atividades de desenvolvimento, manutenção, integração e 
monitoramento do desempenho dos aplicativos de tecnologia da informação; gerenciar a 
disseminação, integração e controle de qualidade dos dados; organizar, manter e auditar o 
armazenamento, administração e acesso às bases de dados da informática de governo; e 
desenvolver, implementar, executar e supervisionar atividades relacionadas aos processos de 
configuração, segurança, conectividade, serviços compartilhados e adequações da infra-estrutura 
da informática da Administração Pública Federal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

V - Indigenista Especializado, de nível superior, com atribuições voltadas às 
atividades especializadas de promoção e defesa dos direitos assegurados pela legislação brasileira 
às populações indígenas, a sua proteção e melhoria de sua qualidade de vida; realização de 
estudos voltados à demarcação, regularização fundiária e proteção de suas terras; regulação e 
gestão do acesso e do uso sustentável das terras indígenas; formulação, articulação, coordenação 
e implementação de políticas dirigidas aos índios e suas comunidades; planejamento, 
organização, execução e avaliação de atividades inerentes à proteção territorial, ambiental, 
cultural e dos direitos indígenas; acompanhamento e fiscalização das ações desenvolvidas em 
terras indígenas ou que afetem direta ou indiretamente os índios e suas comunidades; estudos e 
pesquisas; bem como atividades administrativas e logísticas, de nível superior, inerentes às 

82



competências institucionais de seu órgão ou entidade de lotação; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

VI - Agente em Indigenismo, de nível intermediário, com atribuições voltadas ao 
planejamento, organização, execução, avaliação e apoio técnico e administrativo especializado a 
atividades inerentes ao indigenismo; execução de atividades de coleta, seleção e tratamento de 
dados e informações especializadas; orientação e controle de processos voltados à proteção e à 
defesa dos povos indígenas; acompanhamento e fiscalização das ações desenvolvidas em terras 
indígenas ou que afetem direta ou indiretamente os índios e suas comunidades, bem como 
atividades administrativas e logísticas, de nível intermediário, inerentes às competências 
institucionais e legais de seu órgão de lotação; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

VII - Auxiliar em Indigenismo, de nível auxiliar, com atribuições voltadas às 
atividades finalísticas operacionais de nível básico, relativas ao exercício das competências 
constitucionais e legais a cargo de seu órgão de lotação, fazendo uso de equipamentos e recursos 
disponíveis para a consecução dessas atividades. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 
Art. 1º-A  Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão:  
I - 2.795 (dois mil setecentos e noventa e cinco) cargos de Analista Técnico-

Administrativo;  
II - 3.600 (três mil e seiscentos) cargos de Assistente Técnico-Administrativo; e  
III - 350 (trezentos e cinquenta) cargos de Analista em Tecnologia da Informação.  
§ 1º Os cargos de que trata o caput deste artigo serão redistribuídos pelo Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão para órgãos e entidades da administração pública federal 
ou neles colocados em exercício, conforme o caso, de acordo com as necessidades de 
recomposição de seus quadros de pessoal, devidamente justificadas.  

§ 2º O provimento dos cargos referidos neste artigo fica condicionado à extinção, 
mediante ato do Poder Executivo, de cargos com remuneração equivalente, vagos, existentes no 
Plano Geral de Cargos do Poder Executivo. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 
29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 8.691, DE 28 DE JULHO DE 1993 

 
Dispõe sobre o Plano de Carreiras para a área de 
Ciência e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e das Fundações Federais e 
dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º Fica estruturado, nos termos desta Lei, o Plano de Carreiras dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, integrantes da área 
de Ciência e Tecnologia, que tenham como principais objetivos a promoção e a realização da 
pesquisa e do desenvolvimento científico e tecnológico.  

§ 1º Os órgãos e entidades de que trata o caput são os seguintes:  
I - Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT;  
II - Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN;  
III – (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 
IV - (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 
V - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq;  
VI - Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI;  
VII - Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior - CAPES;  
VIII - Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ;  
IX - (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 
X -  (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 
XI - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - 

FUNDACENTRO;  
XII - Instituto de Pesquisas da Marinha - IPqM;  
XIII - Centro de Análise de Sistemas Navais - CASNAV;  
XIV - Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira - IEAPM;  
XV - Coordenadoria para Projetos Especiais - COPESP, do Ministério da Marinha;  
XVI - Secretaria da Ciência e Tecnologia do Ministério do Exército - SCT/MEx;  
XVII - Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da Aeronáutica - 

DEPED/MAer;  
XVIII - (VETADO);  
XIX - Instituto Evandro Chagas - IEC/FNS;  
XX - Instituto Nacional do Câncer - INCa;  
XXI - (VETADO);  
XXII - (VETADO);  
XXIII - (VETADO);  
XXIII - (VETADO);  
XXIV - (VETADO);  
XXV - (VETADO);  
XXVI - (VETADO);  
XXVII - (VETADO).  
XXVIII - Fundação casa de Rui Barbosa; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.557, de 

17/12/1997) 
XXIX - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.557, de 17/12/1997) 
XXX - Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – 

CENSIPAM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.279, de 30/6/2010) 
XXXI - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 568, de 11/5/2012 , convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 
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XXXII - Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 568, de 11/5/2012 , 
convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 2º O Plano de Carreiras, objeto desta Lei, adequar-se-á às diretrizes de Planos de 
Carreira para a Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacional a serem implementadas 
pela Secretaria da Administração Federal, nos termos do caput do art. 39 da Constituição Federal, 
e seus §§ 1º e 2º.  

§ 3º O disposto nos arts. 26, 27 e 28 não se aplica aos servidores dos órgãos de que 
tratam os incisos XXXI e XXXII do § 1º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 568, 
de 11/5/2012 , convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 
 

CAPÍTULO II 
DAS CARREIRAS 

 
Art. 2º O Plano de Carreiras de que trata esta Lei tem a seguinte composição:  
I - Carreira de Pesquisa em Ciência e Tecnologia;  
II - Carreira de Desenvolvimento Tecnológico;  
III - Carreira de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 11.355, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a criação da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho, do Plano de Carreiras e 
Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e 
Inovação em Saúde Pública da Fiocruz, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Inmetro, do Plano de 
Carreiras e Cargos do IBGE e do Plano de 
Carreiras e Cargos do Inpi; o enquadramento dos 
servidores originários das extintas Tabelas de 
Especialistas no Plano de Classificação de Cargos, 
de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e no Plano Único de Classificação e 
Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a 
Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; a criação do 
Plano de Carreiras dos Cargos de Tecnologia 
Militar, a reestruturação da Carreira de 
Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 
3 de junho de 1998, a criação da Carreira de 
Suporte Técnico à Tecnologia Militar, a extinção 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Tecnologia Militar - GDATM e a criação da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Operacional em Tecnologia Militar - 
GDATEM; a alteração da Gratificação de 
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Desempenho de Atividade de Controle e 
Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA, de que 
trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002; 
a alteração dos salários dos empregos públicos do 
Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata 
a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001; a criação 
de cargos na Carreira de Defensor Público da 
União; a criação das Funções Comissionadas do 
INSS - FCINSS; o auxílio-moradia para os 
servidores de Estados e Municípios para a União, 
a extinção e criação de cargos em comissão, e dá 
outras providências.  

  
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 

301, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho 

 
Art. 1º Fica estruturada a Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, composta 

dos cargos efetivos vagos regidos pela Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, integrantes dos 
Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde, do Ministério 
do Trabalho e Emprego e da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e dos cargos efetivos cujos 
ocupantes sejam: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

I - integrantes da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, instituída pela Lei nº 
10.483, de 3 de julho de 2002; ou  

II - regidos pelo Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, ou por planos correlatos, desde que lotados nos Quadros de Pessoal do 
Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde e do Ministério do Trabalho e Emprego 
ou da FUNASA, até 28 de fevereiro de 2006.  

§ 1º Não se aplica o disposto no caput aos ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal do 
Trabalho e de Procurador Federal.  

§ 2º Os cargos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho são agrupados em 
Classes e padrões, na forma do Anexo I desta Lei.  

§ 3º O disposto no § 1°, in fine , do art. 58 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001, não se aplica aos servidores da Carreira estruturada no caput deste artigo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

 
Art. 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput do art. 1º desta Lei  

serão enquadrados na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de acordo com as 
respectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa nas Tabelas de 
Correlação, constantes do Anexo II desta Lei.  

§ 1º O enquadramento de que trata o caput dar-se-á mediante opção irretratável do 
servidor, a ser formalizada no prazo de 9 (nove)nta dias, a contar da vigência da Medida 
Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, na forma do Termo de Opção constante do Anexo III 
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desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas de implementação das tabelas de vencimento 
básico referidas no Anexo IV desta Lei. (Vide art. 1º da Lei nº 11.538, de 8/11/2007) 

§ 2º A opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho implica renúncia 
às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial, 
referentes ao adiantamento pecuniário de que trata o art. 8º da Lei nº 7.686, de 2 de dezembro de 
1988, que vencerem após o início dos efeitos financeiros referidos no § 1º deste artigo.  

§ 3º A renúncia de que trata o § 2º fica limitada à diferença entre os valores de 
remuneração resultantes do vencimento básico vigente no mês de fevereiro de 2006 e os valores 
de remuneração resultantes do vencimento básico fixado para dezembro de 2011, conforme 
disposto no Anexo IV desta Lei.  

§ 4º Os valores incorporados à remuneração objeto da renúncia a que se refere o § 2° 
deste artigo que forem pagos aos servidores ativos, aos aposentados e aos pensionistas, por 
decisão administrativa ou judicial, no mês de fevereiro de 2006, sofrerão redução proporcional à 
implementação das tabelas de vencimento básico de que trata o art. 7° desta Lei, e os valores 
excedentes serão convertidos em diferença pessoal nominalmente identificada, de natureza 
provisória, redutível na proporção acima referida, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às 
tabelas de vencimentos dos servidores públicos federais, a título de revisão geral das 
remunerações e subsídios. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

§ 5º Concluída a implementação das tabelas, em dezembro de 2011, o valor 
eventualmente excedente continuará a ser pago como vantagem pessoal nominalmente 
identificada, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimento dos 
servidores públicos federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios, respeitado o 
que dispõem os §§ 3º e 4º deste artigo.  

§ 6º O enquadramento na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho não poderá 
ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.  

§ 7º Para fins de apuração do valor excedente referido nos §§ 4º e 5º deste artigo, a 
parcela que vinha sendo paga em cada período de implementação das tabelas constantes do 
Anexo IV desta Lei, sujeita à redução proporcional, não será considerada no demonstrativo da 
remuneração recebida no mês anterior ao da aplicação.  

§ 8º A opção de que trata o § 1º deste artigo sujeita os efeitos financeiros de ações 
judiciais em curso, relativas ao adiantamento pecuniário referido no § 2º deste artigo, cujas 
decisões sejam prolatadas após o início da implementação das tabelas de que trata o Anexo IV 
desta Lei, aos critérios estabelecidos neste artigo.  

§ 9º O prazo para exercer a opção referida no § 1° deste artigo, no caso de servidores 
afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estender-se-
á até 30 (trinta) dias contados a partir do término do afastamento, assegurado o direito à opção 
desde 30 de junho de 2006. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

§ 10. Para os servidores afastados que fizerem a opção após o prazo geral, os efeitos 
financeiros serão contados na forma do § 1° deste artigo ou da data do retorno, conforme o 
caso.(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................ 

87


	MPV 0578_B_12 PARTE 1
	MPV 0578_B_12 PARTE 2 APROVEITAR PÁGINAS 2 A 4 , E 67 A 71 APENAS
	MPV 0578_12 parte 1
	parte 02
	MPV 0578_12 parte 3
	parte 04

	MPV 0578_B_12 PARTE 3
	MPV 0578_B_12 PARTE 4
	MPV 578_B_12 PARTE 5



